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IInumeráveis são as possibilidades de 
se narrar a história de uma instituição 

pública como a Universidade Federal de 
Goiás, cuja natureza é coletiva, tanto na 
forma de ser quanto em suas finalida-
des. Prestes a completar 50 anos de exis-
tência, a UFG já produziu uma enorme 
e variada quantidade de documentos. 
Organizar as informações que inevita-
velmente foram pulverizadas ao longo 
de quase cinco décadas foi o desafio da 
revista UFG Afirmativa em quatro de 
suas edições. Este é o último número de 
uma série que reúne a história da uni-
versidade, desde a sua criação, em 14 de 
dezembro de 1960, até os dias atuais.

As reportagens, entrevistas e arti-
gos demonstram o quanto a criação da 
universidade resultou do concurso de 
múltiplos fatores, de ordem econômi-
ca, política e cultural. As referências 
ao contexto político em que se formou 
o movimento pró-criação da UFG, 
bem como as ocorrências ao longo 
desse período, fazem-se acompanhar 
de detalhes tão autênticos que ajudam 
a compor uma imagem sobretudo hu-
mana, real, dos acontecimentos.
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Desafios e possibilidades da 
narrativa de uma história 

EXPEDIENTE EDITORIAL

O período compreendido entre 
1990 e 2005 é destaque deste quinto 
número da revista UFG Afirmativa. 
O crescimento e o desenvolvimento 
acadêmico institucional, mesmo em 
período de crise econômica, registram 
a dedicação dos gestores. Também es-
tão presentes os embates enfrentados, 
principalmente nos anos 90, que de-
monstram a força e a capacidade de 
superação das instituições federais de 
ensino superior. 

E foi assim, protagonizada pela 
dedicação de amantes do ensino, 
idealistas por excelência, que parte 
significativa da história da UFG foi 
escrita. Hoje, orgulhosos de tudo que 
já foi feito, somos testemunhas do 
crescimento qualitativo e quantitativo 
da instituição, referência em ensino, 
pesquisa e extensão para toda a região 
Centro-Oeste. A Universidade Fede-
ral de Goiás fez-se uma instituição pú-
blica de ensino superior tal como se 
imaginou, capaz de transcender suas 
funções específicas para contribuir 
com o desenvolvimento da região em 
que se insere.

Professor Edward Madureira Brasil
Reitor da UFG
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CRONOLOGIA CRONOLOGIA

1993

- Começa a funcionar o primeiro 
doutorado da UFG, em Agronomia.

- É inaugurado o Centro de Convivência no 
Câmpus Samambaia. 

1995

- Reforma do Estatuto da UFG. 

- São criados os Instituto de Matemática e Estatística, 
o Instituto de Informática, Instituto de Física, 
Faculdade de Ciências Humanas e Filoso�a, 
Faculdade de Comunicação e Biblioteconomia, 
Faculdade de Letras, Escola de Música e Artes 
Cênicas, Faculdade de Artes Visuais, Instituto de 
Química e Instituto de Estudos Socioambientais.

1996

- É criada a Pró-reitoria de Extensão e Cultura.

1997

- Implantação da Rede UFGnet no Câmpus Samambaia, 
hoje administrada pelo Centro de Recursos 
Computacionais (Cercomp).

2002

- 54ª Reunião Anual da SBPC é 
realizada em Goiânia, na UFG. 

- Inaugurado novo prédio da reitoria.

2003

- Aprovação da mudança do 
regime seriado anual para 
semestral.

2005

- Transformação dos  câmpus 
avançados das cidades de 
Catalão e Jataí em Câmpus 
Catalão e Câmpus Jataí.

- Tem início o primeiro curso a 
distância na UFG, de Ciências 
Biológicas. 

Câmpus Catalão

Câmpus Jataí
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O

REFORMASGALERIA

O nome do professor Ricardo Freua Bu-
fáiçal, falecido prematuramente em 

2008, é significativo na UFG. Reitor duran-
te um período conturbado da economia e 
da política do país, de 1990 a 1993, o man-
dato do professor conseguiu promover o cres-
cimento do quadro estudantil e, ainda, do 
espaço físico da universidade, com diversas 
reformas e construções. Engenheiro por forma-
ção, Ricardo Bufáiçal foi gerente do Escritório 
Técnico-Administrativo (ETA), atual Centro de 
Gestão do Espaço Físico (Cegef/UFG), no reito-
rado de Joel Pimentel de Ulhôa e participou 
ativamente do convênio entre o Ministé-
rio da Educação e Cultura e o Banco 
Interamericano 
de Desenvol-
v i m e n t o , 
programa 
c o n h e c i -
do como 
MEC–BID III.

Com o objetivo de seguir a linha de 
crescimento iniciada na gestão de Joel Pi-
mentel de Ulhôa, a chapa composta pelo 
professor Ricardo Freua Bufáiçal para reitor, 
e Sérgio Paulo Moreyra, para vice-reitor, enfren-
tou um processo eleitoral com debates acirrados 
e venceu com 51% dos votos. Segundo Sérgio 
Paulo Moreyra, a UFG estava realmente dividi-
da entre duas propostas, mas o apoio de diver-
sos segmentos permitiu-lhes vencer a eleição. 
“Nós montamos uma chapa muito represen-
tativa e aberta, com o apoio da militância re-
presentada pela Associação dos Docentes da 
UFG (Adufg), pelo Sindicato dos Técnico-Ad-
ministrativos (Sint-UFG, hoje Sint-Ifesgo) e pelo Diretório 
Acadêmico dos Estudantes (DCE)”, lembrou o professor. 

O primeiro passo da nova gestão foi superar a divergên-
cia eleitoral e ouvir a universidade como um todo. Com 
base nas constatações iniciais, foi preciso criar uma política 
de expansão e crescimento. Essa política privilegiou áre-
as básicas da instituição, como a graduação, que recebeu 

Políticas administrativas permitem 
crescimento e expansão da UFG
De acordo com Sérgio Paulo Moreyra, mesmo em  período de crise econômica, a 
gestão de Ricardo Freua Bufáiçal foi marcada por saldo de crescimento positivo

atenção especial. O aumento do núme-
ro de vagas nos cursos já existentes e a 
criação de outros levou a universidade a 
índices de crescimento, na época, maio-

res do que os de instituições consolidadas, 
como a Universidade de São Paulo (USP) 
e a Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp). 

Em artigo publicado no Jornal O Popu-
lar, em janeiro de 1994, pelo professor Ricardo 

Bufáiçal, como prestação de contas de seu man-
dato, ele informa que o número de alunos de 

graduação subiu de 7.191, em 1990, 
para 9.366, em 1993. 

S é r g i o 
Paulo ex-
plica que 

para aten-
der a essa demanda 

gerada pelo crescimento do 
número de estudantes, a assistência 

comunitária também recebeu reforço 
e programas estudantis como a creche, con-
cluída em 1989 e implementada a partir de 
1990. A informatização do sistema acadê-

mico (como controle de frequência e notas) 
também foi completada durante o período. 
Apesar dos avanços, Sérgio Paulo ressaltou que 
as dificuldades para a construção de instalações 

necessárias e a aquisição de equipamentos 
eram constantes, em virtude da falta 

de recursos. 

Ampliação física – Além da escas-
sez de investimento no ensino público superior, 

durante o governo Collor não houve contratações de pro-
fessores e servidores técnico-administrativos. Ainda assim, a 
gestão viu como necessária a ampliação de algumas unidades 
com problemas mais urgentes, entre elas os câmpus de Jataí, 
Catalão e Porto Nacional – este último já extinto. Das obras 
executadas nesse período, a maioria foi financiada com re-
cursos da administração direta, o que as deixava 20% mais 
baratas. De acordo com o arquiteto Marco Antônio Oliveira, 

Professor Colemar 
Natal e Silva

Professor José Martins 
D’Alvarez

Professor Paulo de
Bastos Perilo

Professor Farnese Dias 
Maciel Neto

Professor Jerônimo 
Geraldo de Queiroz

Professor José Cruciano 
de Araújo

Professora Maria do
Rosário Cassimiro

Professor Joel Pimentel 
Ulhôa

Professor Ricardo Freua 
Bufáiçal

Professor Ary Monteiro 
do Espírito Santo

Professora Milca Severino 
Pereira

1961 - 1964 1964 1965 - 1968 1969 - 1972

1973 - 1977 1978 - 1981 1982 - 1985 1986 - 1989

1990 - 1993 1994 - 1997 1998 - 2005

Ex-Reitores
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que à época era diretor do Escritório Técnico-Administra-
tivo (ETA), a primeira delas foi a construção do Centro de 
Convivência do Câmpus Samambaia. “Economizando todos 
os recursos que vieram do orçamento, num período difícil, 
conseguimos muita coisa”, avaliou. 

Sérgio Paulo informou que a UFG foi beneficiada pelo 
curto intervalo de incentivo à educação verificado na ges-
tão do presidente Itamar Franco, que liberou verbas para a 
ampliação do Colégio de Aplicação, hoje Centro de Ensino 
e Pesquisa Aplicada à Educação (Cepae) e a reforma da Fa-
culdade de Educação Física (FEF), com a construção de um 
pavimento de salas de aula, pista de atletismo e reforma das 
piscinas. Também foram implementadas ações como a am-
pliação do Setor de Transportes, melhorias no parque gráfi-
co da Editora da UFG, a arborização do anel viário do Câm-
pus Samambaia, a construção do Centro de Convivência do 
Câmpus Colemar Natal e Silva, da Casa do Estudante e a 
reforma da Rádio Universitária e do Museu Antropológico. 

Além disso, o Hospital das Clínicas (HC) recebeu ampla 
reforma, para revitalizar as instalações, equipar o hospital e 
humanizar os ambientes. No total, foram disponibilizados 
126 leitos a mais, construídos seis centros cirúrgicos e posta 
em atividade a UTI, com nove leitos. As portarias do HC 
também passaram a ter controle de entrada e saída, dando 
mais segurança ao hospital. Após esses investimentos, o hos-
pital foi vinculado ao Sistema Único de Saúde (SUS). Para 
Sérgio Paulo, a adesão ao SUS teve grande relevância. “Em 
relação à universidade existe uma cobrança da sociedade. O 
Hospital das Clínicas cumpre hoje um pouco dessa expec-
tativa”, avaliou.

Pós-graduação – O primeiro programa de doutorado da 
UFG na área de Agronomia, foi implantado nesse período. 
“Vivíamos o primeiro momento fora do controle militar. 
Era o momento exato para expandir a pós-graduação e in-
serir a universidade nesse novo patamar, o nível da pesqui-

REFORMAS HOMENAGEM

O professor Ricardo Freua Bufáiçal era 
engenheiro, com mestrado e doutora-

do em Física. Faleceu aos 62 anos, em 9 de 
abril de 2008, de um enfarte fulminante. 
Não estando mais conosco, a revista UFG 
Afirmativa presta-lhe uma homenagem por 
tudo quanto representou para o desenvolvi-
mento da UFG. Um homem lembrado pela 
integridade, pela ética, pelo bom humor e 
pelo amor ao meio ambiente.

Tinha todos os atributos para ser um 
grande homem da área de ciências exatas, 
mas foi muito além. Como bem lembram os 
familiares, Ricardo era uma pessoa voltada 
para a família, mas também para a sua se-
gunda casa, que era a Universidade Federal 
de Goiás. O professor Ricardo foi contrata-
do pelo Instituto de Matemática e Física em 
1970, e desde então, salvo em seus períodos 
de afastamento para mestrado da PUC do 
Rio de Janeiro e doutorado na Universidade 
de Sheffield na Inglaterra, esteve diretamen-
te envolvido com a universidade, mesmo 
após sua aposentadoria, logo após o término 
de seu reitorado, em 1993.

Dedicação e integridade marcaram a 
gestão do reitor Ricardo Freua Bufáiçal

Antes de ocupar o cargo de reitor, Ricardo 
Bufáiçal já havia sido Chefe do Departamento 
de Física, Coordenador do curso de Física e ge-
renciado o Escritório Técnico-Administrativo 
(ETA) da UFG, atual Centro de Gestão do Es-
paço Físico (CEGEF-UFG). Como gerente do 
ETA, coordenou a aplicação na universidade 
de mais de 10 milhões de dólares oriundos de 
acordo firmado entre o MEC e o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (MEC/BID III).

O professor Ricardo assumiu a Reitoria 
em janeiro de 1990 e vivenciou uma fase de 
instabilidade política e econômica no país. 
Período de demissões, falta de aporte finan-
ceiro e até mesmo de atrasos nos pagamen-
tos de contas de energia, água e telefone, em 
nome da manutenção das atividades acadê-
micas. O período de crise teve uma trégua em 
1992, com o impeachment do então Presidente 
Fernando Collor de Melo. Nesse período fo-
ram realizadas obras como a construção da 
Biblioteca do Câmpus Samambaia, do prédio 
das Faculdades de Farmácia e Odontologia, 
do prédio da Escola de Música e Artes Cê-
nicas e de Artes Visuais, o Centro de Con-
vivência do Câmpus Samambaia, a Casa do 
Estudante III, o Departamento de Material 
e Patrimônio (DMP), o Setor de Transportes, 
entre outras. 

O incentivo à produção científica 
também foi uma marca de sua passagem 
pela universidade. Durante sua posse, foi 
distribuído um plano de trabalho que es-

tabelecia como prioridade o crescimento 
das áreas de pesquisa e pós-graduação na 
UFG. A primeira medida foi a implanta-
ção do Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação Científica (Pibic). Foram 40 
bolsas distribuídas em 1990 e em 1991. 
Deu grande ênfase à política de qualifica-
ção dos docentes e criou o primeiro dou-
torado da UFG, na área de Agronomia. 

Mas uma de suas ações marcam hoje 
a paisagem do Câmpus Samambaia: o 
plantio de 10  mil mudas de árvores. Os 
flamboyants e muitas espécies típicas do 
Cerrado que embelezam as vias de acesso 
ao local e tanto encantam os transeuntes 
na primavera, foram plantadas durante sua 
gestão. Sempre atento às causas ambientais, 
foi também o responsável pela proteção de 
uma área próxima ao Córrego Caldazinha, 
região em que possuía um refúgio natural e 
preservava plantas e animais. Diante de um 
empreendimento imobiliário que previa a 
inundação de uma área de 12 alqueires na 
região, mobilizou a população vizinha para 
evitar que a ideia fosse levada adiante. 

Ricardo Freua Bufáiçal deixou mui-
tas saudades e também boas lembranças. 
Como homenagem por seu trabalho, o 
Conselho Universitário aprovou a indica-
ção de seu nome para o  Centro de Cul-
tura e Eventos da UFG, inaugurado em 
dezembro de 2008, um grande sonho da 
comunidade universitária.

Equipe 
administrativa 

elaborou um plano 
de trabalho com o 

objetivo de consolidar 
a UFG como a 

maior produtora de 
conhecimento do 
estado de Goiás

Ricardo Freua Bufáiçal

sa”, explicou Sérgio Paulo. O programa permitiu a criação 
do Centro de Pesquisa de Alimentos, uma parceria entre as 
Escolas de Agronomia e de Veterinária e a Embrapa e que, 
mais tarde, tornou-se base para a criação do curso de Enge-
nharia de Alimentos.

Além do doutorado, foram criados quatro cursos de 
mestrado: Clínica Médica, Filosofia, Física e Patologia Tro-
pical. No fim do mandato de Ricardo Bufáiçal, em 1993, a 
UFG somava 600 pesquisas em desenvolvimento, 172 delas 
auxiliadas ou totalmente financiadas pela universidade. 

Administração – Segundo o professor Sérgio Paulo, um 
dos marcos da administração de Ricardo Freua Bufáiçal foi 
a democracia. Um exemplo disso foi o acordo firmado en-
tre a Reitoria e órgãos administrativos para regulamentar o 
processo eleitoral para a escolha do diretor ou gerente de 
cada órgão. “Um chefe que assumia um órgão qualquer ten-
do sido eleito pela base tinha uma unidade interna muito 

mais produtiva. Essa forma de escolha favorecia a ação da 
chefia e isso é muito bom”, explicou o vice-reitor. 

Sérgio Paulo ressalta ainda a facilidade de comunicação 
entre a Reitoria e as unidades. “Terminaram as diferenças en-
tre as estâncias formais. As pessoas podiam se dirigir ao reitor, 
aos pró-reitores, ao vice-reitor. Foi característica de um com-
portamento democrático cotidiano”, comentou. A universida-
de foi entregue sem dívidas à próxima administração. 

Segue abaixo parte do artigo escrito pelo professor Ri-
cardo Freua Bufáiçal no final de seu mandato: “A linha 
de defesa e democratização da instituição pública, com seu 
fortalecimento científico e cultural, foi nossa opção políti-
ca. A partir daí, buscamos rigor acadêmico, observância da 
legislação e o consequente afastamento do clientelismo e 
do corporativismo. Por isso, pudemos manter um diálogo 
franco e transparente com as categorias internas da comu-
nidade universitária e suas entidades representativas” (O 
Popular, janeiro de 1994).
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A

No final dos anos 90 a situação do 
Brasil era marcada por uma gran-

de instabilidade monetária, com índi-
ces de inflação exorbitantes. Por outro 
lado, o clima de redemocratização do 
país trazia esperança de avanços em 
diferentes áreas, incluindo as univer-
sidades. A Universidade Federal de 
Goiás havia passado por uma marcan-
te expansão física resultante do convê-
nio entre o Ministério da Educação e 
Cultura e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, conhecido como 
MEC–BID III, além de uma reforma 
do sistema acadêmico da graduação, 
com implantação do regime seriado 
anual. Foi nesse contexto que a nova 
equipe, liderada pelo professor Ri-
cardo Bufáiçal, assumiu a direção da 
UFG em janeiro de 1990, com a pro-
posta de priorizar o desenvolvimento 
acadêmico da instituição. Em março 
do mesmo ano tomou posse o novo 
presidente da República, Fernando 
Collor de Melo, cujos sucessivos e 
frustrados planos econômicos ocasio-
naram uma grande instabilidade no 
governo, resultando em insegurança 
administrativa, com reflexos na políti-
ca de pessoal das universidades fede-
rais. Como exemplo, a Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ní-
vel Superior (Capes) chegou a ser ex-
tinta, sendo posteriormente reativada, 
após muito protesto e pressão exercida 
pela comunidade acadêmica.

Em relação à política de pesquisa 
na UFG, algumas ações podem ser 
destacadas. Em 1990 foi implantado 
o Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação Científica (Pibic) em 
parceria com o Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq) e outras univer-
sidades da região. Esse programa, que 
funciona de forma ininterrupta até o 
presente momento, representou um 

Pesquisa e pós-graduação na UFG
Lázaro José Chaves

grande incentivo para que um nú-
mero maior de alunos de graduação 
pleiteasse participação em projetos 
de pesquisa, criando um ambiente de 
maior generalização da pesquisa e de 
ampliação da demanda para os pro-
gramas de pós-graduação stricto sensu. 
Uma curiosidade em relação ao Pibic 
foi a forma como foi implantado. O 
CNPq estava implantando, em cará-
ter ainda experimental, um progra-

Federal do Mato Grosso do Sul e a 
Universidade Federal de Uberlândia. 
O projeto foi elaborado e aprovado 
pelo CNPq antes da posse do novo 
presidente da República. As ativida-
des de seleção de projetos e encon-
tros científicos do Pibic eram sempre 
realizadas em conjunto, em rodízio 
entre as instituições participantes, 
tendo sido uma ótima experiência de 
integração interinstitucional. 

GRADUAÇÃO

        Afirmativa  

Nazira Fátima Elias é professora aposentada 

da UFG e foi pró-reitora de Graduação entre os anos 

de 1990 e 1993.

A política de graduação e extensão da 
gestão 1990-1993, reitorado do profes-

sor Ricardo Freua Bufáiçal, teve como  pre-
ocupação a consolidação ou a continuida-
de do processo iniciado na gestão anterior 
de reestruturação dos cursos de graduação,  
organização do sistema de controle acadê-
mico, política de preenchimento das vagas 
ociosas e ampliação dos cursos noturnos, 
avaliação dos cursos de graduação, fortale-
cimento das licenciaturas e desenvolvimen-
to de uma política de extensão integrada 
aos cursos de graduação.

 A política de graduação se realizava 
por meio da Câmara de Graduação, instân-
cia do Conselho Coordenador de Ensino e 
Pesquisa (CCEP), hoje Conselho de Ensi-
no, Pesquisa, Extensão e Cultura (Cepec). 
A Câmara foi o locus privilegiado de defini-
ção de princípios, critérios e ações desen-
volvidas. Constituída por uma parcela dos 
coordenadores de cursos de graduação e  
presidida pela Pró-reitoria de Graduação, 
a Câmara, com base na realidade dos cur-

O ensino e a extensão na gestão de 1990-1993
Nazira Fátima Elias

sos, refletia, avaliava e propunha políticas e 
ações para o ensino. A principal prioridade 
era a retomada da identidade dos cursos, 
que sofrera fragmentação em consequên-
cia do sistema de créditos que vigorava 
anteriormente. A grande preocupação da 
política acadêmica dessa gestão consistia, 
portanto, em redefinir, juntamente com os 
professores, o perfil profissional, a estrutu-
ra de conhecimento e a relação dos conte-
údos programáticos com a estrutura episte-
mológica dos cursos. Com essa finalidade 
foram desenvolvidos e encaminhados por 
meio da Câmara de Graduação, reuniões 
com todas as unidades, seminários e cursos 
com os docentes.

As licenciaturas receberam um trata-
mento especial em busca de uma integra-
ção vertical com a educação básica, pri-
vilegiando o Colégio de Aplicação como 
espaço não só de ensino, mas de pesquisa 
e extensão. Com esse objetivo, foi criado 
o Fórum de Licenciaturas como local de 
discussão e implementação da política de 
formação de professores da UFG. Em de-
corrência das ações do Fórum e com o 
mesmo objetivo, foi criado também o Nú-
cleo de Professores de Didática e Prática 
de Ensino, sendo essas disciplinas trans-
feridas para as unidades sedes dos cur-
sos de licenciatura. O III Seminário de 
Licenciatura da UFG propôs converter o 
Colégio de Aplicação em unidade univer-
sitária de ensino com a denominação de 
Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à 
Educação (Cepae).

 A adoção do sistema seriado, a reorga-
nização curricular dos cursos e a informa-
tização do sistema acadêmico impuseram 
uma profunda avaliação e reorganização 
da vida escolar de todos os alunos da 
UFG. Esse trabalho, desenvolvido pelo 
Departamento de Assuntos Acadêmicos 
(DAA), dirigido pela professora Eliana 
França Carneiro,  com o apoio e o engaja-
mento de todos os presidentes de colegia-
dos de cursos, implicou a análise do histó-
rico escolar e da situação individual dos 

alunos e revelou irregularidades que in-
viabilizavam a integralização curricular de 
alguns alunos. Foi necessário buscar notas 
e frequências em registros anteriores, bem 
como encaminhar  muitos estudantes para 
cursarem disciplinas não cumpridas nos 
períodos regulares. A avaliação acadêmi-
ca mostrou ainda um grande número de 
alunos que haviam ultrapassado o tem-
po regulamentar de graduação, exigindo 
medidas extremas de desligamento e/ou 
trancamento extemporâneo de períodos 
sem registros acadêmicos, como alternati-
vas para a regularização do tempo normal 
do curso. Fez-se também necessário regula-
mentar e normatizar as ações de controle 
acadêmico da universidade, incluindo a 
adoção de critérios e editais públicos para 
transferências externas, mudanças de cur-
sos e transferências entre os campi.

A Extensão, coordenada pela profes-
sora Luisa Isabel Taveira Rocha, foi rede-
finida, buscando maior integração com 
a produção universitária e abandonando 
cada vez mais o perfil assistencialista que 
vigorou por algum tempo. A partir de 
1990, a retomada gradual das ações de Ex-
tensão foram reorientadas numa perspecti-
va institucional e articuladas com a políti-
ca de graduação, pesquisa e pós-graduação. 
Dessa forma, a extensão pautou suas ações 
em dois objetivos: primeiro, articular e in-
tegrar o ensino e a pesquisa em busca de 
soluções para problemas e aspirações da 
comunidade; e, segundo, organizar, apoiar 
e acompanhar ações que visavam a intera-
ção da universidade com a sociedade, ge-
rando benefícios para ambas.

Muitas ações foram desenvolvidas em 
Goiânia e nos campi do interior, como o 
projeto “A cidade vai à UFG”, uma ação que 
traduzia a preocupação de estender a produ-
ção da universidade para toda a sociedade.

As licenciaturas receberam um 
tratamento especial em busca de 
uma integração vertical com a 
Educação básica

Priorizar o desenvolvimento acadêmico da instituição era a principal proposta da 
gestão de Ricardo Bufáiçal

PÓS-GRADUAÇÃO

ma para repasse de cotas de bolsas 
de iniciação científica para alguns 
grupos de instituições, já que a única 
forma então vigente eram as “bolsas 
de balcão” – bolsas solicitadas direta-
mente ao CNPq, por meio de  apre-
sentação de projetos de pesquisa. Sob 
a liderança da UFG, foi proposta ao 
CNPq a formação de um grupo que 
incluía, além da UFG, a Universida-
de Católica de Goiás, a Universidade 

Em 1990 a UFG tinha apenas oito 
programas de mestrado e nenhum de 
doutorado. Nesse período, quatro no-
vos programas de mestrado foram cria-
dos: Física, Filosofia, Clínica Médica e 
Geografia, além do primeiro doutora-
do da UFG, em Agronomia, criado em 
1993 a partir do mestrado já existente 
na área. Dos oito programas de mes-
trado então em funcionamento, ape-
nas dois tinham conceito B da Capes 
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OO eixo autonomia-financiamento-
avaliação sempre esteve presente 

nas discussões sobre a universidade no 
Brasil. Pode-se encontrar a origem dessa 
discussão em 1937, quando da transfor-
mação da Universidade do Rio de Ja-
neiro, criada em 1920, na Universidade 
do Brasil. No projeto de transformação 
foi utilizado o argumento de que a uni-
versidade brasileira era recente e ainda 
não havia acumulado experiência que 
permitisse ao Estado implementar uma 
autonomia integral, e, por isso, falava-
-se em autonomia relativa, sendo que a 
autonomia plena deveria ser conquis-
tada pelo “espírito universitário”, após 
amadurecimento e prova de que suas 
ações poderiam ser classificadas como 
“responsáveis.” A relatividade materiali-
zou-se quando ficou definido que ela se 
restringiria à autonomia administrativa, 
didática e disciplinar, não se referindo 
a nenhum grau de autonomia de gestão 
financeira.

A avaliação passou a fazer parte do 
eixo em análise a partir de 1976, quan-
do foi implantado o sistema de ava-
liação da pós-graduação pela Capes. 
Entretanto, foi do Grupo Executivo 
para a Reforma da Educação Superior 
(Geres), em 1985, a primeira análise 
que interligou o eixo autonomia-fi-
nanciamento-avaliação, ao propor que 
os resultados da avaliação fossem uti-
lizados para a distribuição de recursos 
públicos entre as instituições.

Desde esse evento, com o final do 
governo militar, foram muitas as ações 
governamentais que interligaram auto-
nomia, financiamento e avaliação.

Houve,  depois da Constituição 
de 1988, muitas mudanças na edu-
cação superior brasileira que sig-
nificaram um ref lexo das políticas 
implantadas pós-crise do “Estado 

O EMBATE AUTONOMIA-
FINANCIAMENTO-AVALIAÇÃO NAS IFES
Nelson Cardoso Amaral

de bem-estar social europeu”. Tais 
mudanças seguiram a mesma linha 
de “pensamento único” mundial so-
bre o ensino superior: diferenciação 
das instituições; ampliação das insti-
tuições privadas; diversificação das 
fontes de financiamento, incluindo 
a ida ao “mercado”; a vinculação en-
tre financiamento e os resultados; 
mudanças nas funções do Estado. 
Essas reformas tiveram o apoio dos 
organismos multilaterais, entre eles 
o Banco Mundial. Não seria demais 
afirmar que foi implantada uma ver-
dadeira reforma universitária.

Tudo teve início com o “terror” 
da demissão em massa. Uma das pri-
meiras medidas do governo Collor, 
em 1990, foi anunciar um corte linear 
de 30% no quadro de servidores do-
centes e técnico-administrativos das 
IFES. A mobilização da comunidade 
universitária e de muitos parlamen-
tares impediu a concretização da me-
dida que, pela sua insustentabilidade 
sob qualquer raciocínio acadêmico-
-administrativo, traria danos irrepará-
veis às atividades das instituições. A 

única explicação possível para a toma-
da de tal decisão, com toda a sua in-
consistência, seria a simples redução 
da despesa pública, fato relacionado 
diretamente às políticas implantadas 
para priorizar o redirecionamento dos 
recursos públicos.

As IFES, sob campanha pública 
difamatória, expandiram suas ativi-
dades após a promulgação da Consti-
tuição de 1988. Eram 333.559 alunos 
de graduação em 1990 e, em 2000, 
497.657 alunos: uma expansão de 
49,2%, segundo dados da Associação 
Nacional dos Docentes das Institui-
ções Federais de Ensino Superior 
(Andifes). Entretanto, essa expansão 
fez-se acompanhar de redução no nú-
mero de professores: segundo dados 
da Andifes, eram 48.439 docentes 
em 1990 e 41.900 em 2000. O resul-
tado foi visto como um aumento na 
eficiência das instituições e, assim, 
passou a ser valorizado – categoria 
de análise tão preciosa para os que 
defendem as medidas implantadas 
nesse período – sem, entretanto, se 
questionar como foi possível expan-

(em uma escala de A a E) e os demais 
tinham conceitos inferiores. Uma leva 
de aposentadorias provocada pelas in-
certezas geradas pela política do gover-
no Collor acabaram por prejudicar a 
intenção de criar pelo menos mais um 
doutorado, na área de Educação, cujo 
mestrado contava com conceito B. 

Em 1992 foi elaborada a Resolu-
ção n. 351 do Conselho Coordenador 
de Ensino e Pesquisa (CCEP) para re-
gulamentar as atividades de pesquisa 
na UFG, estabelecendo que estas deve-
riam, em princípio, ser exercidas por 
todos os docen-
tes. A resolu-
ção instituiu 
um sistema 

simplificado 
de cadastro 
de projetos de 
pesquisa, que 
foi posteriormen-
te aprimorado e informatizado, per-
mitindo melhor acompanhamento e 
avaliação das atividades de pesquisa 
na instituição. Foi ainda incentivada 
a participação de docentes em eventos 
científicos, garantindo-se o custeio de 
despesas a quem fosse apresentar tra-
balhos. Também naquele período o or-
çamento da UFG passou a incluir uma 
parte de recursos destinados ao cus-
teio de pequenos projetos de pesquisa. 
O financiamento era feito em colabo-
ração com a Fundação de Apoio a Pes-

PÓS-GRADUAÇÃO CONTEXTO

Demissão em 
massa, medição 
de gratificações 

por produtividade 
e uma campanha 

difamatória contra 
as universidades 

públicas foram 
alguns dos problemas 
enfrentados nos anos 
90 pelas instituições 

federais de ensino 
superior 

quisa (Funape), cujas atividades foram 
direcionadas para apoiar os projetos 
de pesquisa. A UFG desempenhou 
também papel importante na implan-
tação do Fundo Estadual de Ciência 
e Tecnologia (Fundeteg) e do Conse-
lho Estadual de Ciência e Tecnologia 
(Conciteg). Os primeiros projetos fo-
ram financiados com recursos do 
estado de Goiás, infelizmente, 
de forma não continuada. 

Naquela época, a maio-
ria dos programas de pós-
-graduação, 

prin-
cipalmen-

te os novos, 
contava com 

um número 
bastante reduzido 

de bolsas para seus alunos. Foi criado 
então um Programa de Monitoria de 
Pós-Graduação para apoiar tais cur-
sos, com bolsas fornecidas pela UFG. 
Em contrapartida, os alunos que re-
cebiam a bolsa atuavam como moni-
tores em disciplinas da graduação, 
nos moldes do atual estágio docência 
da Capes. O programa foi desativado 
no final dos anos 90. A qualificação 
de docentes em outras universidades 
também foi incentivada, dando con-
tinuidade ao Programa Institucional 

de Capacitação de Docentes (PICD), 
financiado pela Capes. 

Assim como a pesquisa, a área de 
pós-graduação não estava ainda suficien-
temente institucionalizada na UFG. A 
Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação 
do CCEP, atualmente Conselho de 
Pesquisa, Extensão e Cultura (CEPEC) 

era formada 
por coorde-

nadores de 
cursos de 

gradua-

ção. Os co-
ordenadores 

de pós-graduação não tinham assento 
em qualquer órgão colegiado. Foi então 
implantada a prática de estabelecer reu-
niões informais regulares com os coor-
denadores de programas de pós-gradu-
ação para discutir assuntos da área. Os 
resultados eram levados à Câmara para 
deliberação. A institucionalização defi-
nitiva ocorreu com a reforma do Esta-
tuto da UFG, no reitorado do professor 
Ary Monteiro. Um aspecto que muito 
contribuiu para o fortalecimento de 
grupos de pesquisa e pós-graduação foi a 
implantação do modelo de distribuição 
de vagas docentes na UFG. O modelo 
permitiu o remanejamento de vagas 
docentes beneficiando departamentos 
com maior produtividade acadêmica, 
o que resultou em maior possibilidade 
de expansão dos grupos ligados à pós-
-graduação ou de grupos emergentes 
atuantes em pesquisa, muitos dos quais 
se tornaram núcleos de criação de no-
vos programas de pós-graduação. 
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os trabalhadores. A diminuição da 
força dos movimentos grevistas após 
a Constituição de 1988 estaria mos-
trando outro ângulo das medidas ado-
tadas nesse período: a “quebra” dos 
movimentos sindicais.

A situação dramática dos recursos 
de outras despesas correntes e investi-
mentos, (gráficos 2 e 3) estaria levando 
as IFES, exacerbada e quase inevita-
velmente, a agir como integrantes do 
“mercado” educacional, atuando, por 
intermédio das fundações de apoio 
privadas, em especial, na mercantili-
zação da prestação de serviços, como 

forma de complementar os recursos 
necessários à própria manutenção, 
além de minorar a penúria produzida 
e ampliada a cada ano pelo quase con-
gelamento salarial. 

Com relação à autonomia das 
universidades houve, durante o go-
verno FHC, uma discussão sobre o 

estabelecimento de uma ambiciosa lei 
orgânica das universidades, tanto pú-
blicas quanto privadas, que terminou 
com uma tentativa de se estabelecer 
apenas e tão somente uma autonomia 
financeira para as IFES, que naufra-
gou quando foi imposta a condição 
de garantia do financiamento apenas 
por dez anos. Pode-se afirmar que a 
trajetória desse processo, da ampla lei 
orgânica das universidades à focaliza-
da autonomia financeira para as IFES, 
representou uma vitória do movimen-
to privatista. Este conseguiu impedir o 
seguimento de qualquer proposta que 
estabelecesse obstáculos ao crescimen-
to do setor privado, sua regulação e a 
existência de regras mais rígidas para a 
sua implantação.

Com relação ao financiamento, 
no período de 1995 a 2002 (gráfico 2 
e 3), as instituições públicas federais 
tiveram uma contínua diminuição de 
recursos, tanto para pessoal, quanto 
para a sua manutenção efetiva  e in-
vestimento. As instituições privadas 
viram a implantação do Fundo de Fi-
nanciamento ao Estudante de Ensino 
Superior (Fies) e abertura de créditos 
subsidiados pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), com carência para o início 
do pagamento. 

Com relação à avaliação, no final 
do governo FHC, foram instituídos 
processos isolados e desarticulados, 
que tratavam de examinar parcial-
mente as instituições. Eram eles: o 
Exame Nacional de Cursos (ENC), 

Gráfico 3 – Recursos de investimentos, excluídos os recursos próprios, em R$ milhões, 
corrigidos pelo IPCA, a preços de janeiro de 2010.

dir tanto o número de alunos com 
redução da quantidade de professo-
res e dos recursos financeiros.

Verificou-se, também, a adoção 
de fórmulas dependentes da produ-
tividade individual, que objetivam 
justificar a alocação dos recursos fi-
nanceiros para as instituições. Ao 
utilizarem variáveis e parâmetros ob-
jetivos, as fórmulas “olharam” para o 
lado eficientista das instituições, pro-
vocando a implantação de uma cultu-
ra institucional pela melhoria de seus 
indicadores. 

Uma medida que incentivou a ati-
tude utilitarista das IFES e contribuiu 
para a elevação do número de alunos, 
sem contratação de novos professores, 
foi a implantação da Gratificação de 
Estímulo à Docência (GED), em 1998, 
que incentivou a elevação da carga ho-
rária dos professores: um valor finan-
ceiro que só seria incorporado ao salá-
rio se houvesse, em contrapartida, um 
determinado número de horas a mais, 
do docente, em sala de aula. A pressão 
do movimento sindical nacional dos 
docentes, fez que as atividades de pro-
dução intelectual fossem incorporadas 
a essa tabela de pontuação.

Na base dessas ações que implan-
tam fórmulas quantitativas e grati-
ficações por produtividade estaria a 
presença do “Estado forte”, que, des-
sa forma, pode informar à sociedade 
que critérios utiliza para distribuir 
recursos entre as instituições. Nesse 
período, em virtude das exigências 
de disciplina fiscal – que de fato sig-
nifica redução dos gastos públicos – 
prioridade para os que cumprem os 
compromissos com credores internos 
e externos, da pressão para a diversi-
ficação das fontes de financiamento, 
da associação entre financiamento e 
resultados etc., houve uma compres-
são dos recursos financeiros das IFES 
e, como consequência, elas deram 
passos largos na adoção das práticas 
típicas do “mercado”.

No ano de 1989, governo Sarney, 
foi registrado o valor mais elevado 
para os recursos das IFES (gráfico 1), 
o que pode ser creditado, sobretudo 

à grande movimentação sindical que 
promoveu greves em 1980 (26 dias), 
1981 (20 dias), 1982 (32 dias), 1984 
(84 dias), 1985 (45 dias), 1987 (44 
dias) e 1989 (66 dias).

De 1990 a 1992, governo Collor, 
chegou-se ao “fundo do poço” do pe-
ríodo pós-Constituição de 1988, em 
termos de recursos financeiros. O ano 
de 1992 registrou os menores valores 
para os recursos totais e um enorme 
achatamento salarial. No período de 
1993 a 1994, houve uma recuperação 
nos valores destinados às despesas das 
IFES sem, entretanto, chegar a recu-

perar, em 1995, os valores de 1989. 
No governo FHC, de 1995 a 2002, 
registra-se a maior queda na passagem 
de 1995 para 1996 e, depois, quedas 
menores até o ano 2002. No período 
de 1990 a 2002, as greves escassearam 
e os salários foram congelados em ter-
mos de reajustes lineares para todos 

Gráfico 1 – Total de recursos das IFES oriundos de todas as fontes, em R$ milhões, 
corrigidos pelo IPCA, conforme preços de janeiro de 2010.

Gráfico 2 – Recursos de outras despesas correntes, excluídos os recursos próprios, em 
R$ milhões, corrigidos pelo IPCA, a preços de janeiro de 2010.

CONTEXTO CONTEXTO
conhecido como “Provão”, a avalia-
ção das condições de oferta de cur-
sos de graduação por comissões de 
especialistas e a avaliação da Capes. 
Observava-se uma supervalorização, 
com forte presença na mídia, dos 
resultados do “Provão”, como avalia-
dores dos cursos e, até mesmo, das 
instituições. 

As expectativas em relação às 
ações do governo Lula para esse eixo 
da educação superior estavam conti-
das no programa “Uma escola do ta-
manho do Brasil”, quais sejam:

a)	 A promoção da autonomia 
universitária, considerada a indisso-
ciabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão nos termos constitucionais 
(Artigo 207 da CF);

b)	 A ampliação do financiamen-
to público ao setor público, revisão e 
ampliação do crédito educativo e cria-
ção do programa de bolsas universitá-
rias, com recursos não vinculados à 
educação;

c)	 Promover a autonomia uni-
versitária nos termos constitucionais, 
vinculando-a à democracia interna, 
baseada na tomada de decisões por 
órgãos colegiados representativos e no 
controle social mediante mecanismos 
abertos de prestação de contas e de 
avaliação institucional.

d)	 Implantar um sistema nacio-
nal de avaliação (em substituição ao 
atual sistema de avaliação, que inclui 
o ENC ou “Provão”), a partir, entre 
outras, da experiência do Programa de 
Avaliação Institucional das Universi-

dades Brasileiras (Paiub), coordenado 
por um conselho nacional de avaliação 
representativo e autônomo.

O governo Lula, por intermédio 
do Ministério da Educação, iniciou 
em 2003 um debate sobre mudan-
ças na educação superior brasilei-
ra. No processo de discussão o eixo 
autonomia-avaliação-financiamento 
apresentou-se dominante e gerador 
de dissensos no meio acadêmico. 
Para as instituições públicas, a ver-
tente autonomia-financiamento apre-
sentou-se mais forte e enquanto para 
o setor privado dominaria a vertente 
autonomia-avaliação. As primeiras 
ações relevantes foram as seguintes: 
a) constituição da Comissão Especial 
de Avaliação (CEA),  encarregada de 
elaborar uma proposta para um novo 
sistema de avaliação; b) implantação 
do Programa Universidade para To-
dos (ProUni) com o objetivo de fi-
nanciar estudantes nas instituições 
privadas e c) divulgação dos princí-
pios e diretrizes para uma ampla re-
forma da educação superior.

A CEA propôs um processo de 
avaliação institucional que se mate-
rializou, com alterações, no Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (Sinaes), em 2004. Esse 
sistema articula avaliação interna, 
avaliação de cursos de graduação, 
avaliação externa e avaliação do 
desempenho de estudantes. Entre-
tanto, continuou permitindo o ran-
queamento das instituições com o 
Exame Nacional de Desempenho 
dos Estudantes (Enade), fato muito 
criticado por muitos autores que se 
pronunciaram sobre a metodologia 
implantada pelo “Provão”, no gover-
no FHC. O Programa ProUni dirigiu 
recursos públicos para as instituições 
privadas, ao promover a vinculação 
de isenção de tributos de concessão 
de bolsas a estudantes com dificulda-
des financeiras para o pagamento de 
mensalidades. 

O documento inicial que apre-
sentou a proposta de ampla reforma 
da educação superior apresentou 
princípios e diretrizes da reforma e 
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O

Tempo de críticas e contestações
Reitorado de Ary Monteiro foi marcado por inconformismo 
e luta em prol da universidade pública

O médico e professor Ary Montei-
ro do Espírito Santo, reitor da 

Universidade Federal de Goiás (UFG) 
entre 1994 e 1997, ficou conhecido 
na universidade por seu perfil crítico 
e a sua atitude contestadora perante 
decisões políticas do governo de seu 
período. Tanto é que ele destaca entre 
os pontos positivos de seu mandato a 
luta constante e crítica contra a políti-
ca para o ensino superior no período 
da administração do então presidente 
Fernando Henrique Cardoso (FHC) e 
do ministro da Educação Paulo Renato 
de Souza. Avesso ao silêncio adotado 
por outros reitores de universidades 
federais daquele período, ele acredita 
que muita coisa teria sido diferente, se 
o governo federal tivesse uma política 
de apoio às universidades. 

Ary Monteiro foi eleito em 1993 
com cerca de 80% dos votos e nomea-
do pelo ministro Murilio Hingel. Mas 
não era a primeira vez que ele tentava 
a eleição para a Reitoria da UFG. Em 
1981, havia obtido 68% dos votos na 
UFG, porém, na escolha do MEC, 
seu nome foi preterido. Em sua se-
gunda candidatura em 1993, recebeu 
o apoio de diversos ex-reitores, mani-
festo até mesmo em carta veiculada 
na imprensa. 

O mandato do professor Ary Mon-
teiro começou no ano de 1994, final 
do governo Itamar Franco. Com Muri-
lio Hingel no Ministério da Educação, 
o período mereceu muitos elogios da 
comunidade universitária. Foi nesse 
período que se realizou a primeira 
Conferência Nacional de Educação, 
a qual produziu um documento base 
para os próximos dez anos da educa-
ção. Em 1995, com a chegada de Fer-
nando Henrique Cardoso ao governo, 
assumiu o ministro Paulo Renato e, se-

gundo Ary Monteiro, o documento da 
conferência foi deixado de lado pelo 
governo. Iniciaram-se, nesse período, 
diversos conflitos entre as universida-
des e o Ministério, mas houve também 
um grande silêncio por parte de vários 
reitores, nomeados pelo novo minis-
tro. “Eu sempre critiquei o governo 
por suas atitudes em relação às uni-
versidades. Passamos por um período 
muito complicado. As universidades 
foram desestruturadas e mantidas a 
pão e água”, disse o professor. Em car-

ta aberta à comunidade universitária 
em 1994, o reitor Ary Monteiro de-
nunciava que os recursos daquele ano 
para a universidade correspondiam a 
30% das necessidades da instituição.

Em compensação, a relação com o 
governo estadual nesse período foi de 
parceria. Um marco desse bom entro-
samento foi a transferência do acervo 
do extinto Departamento de Ordem 
Política e Social (DOPS), para guar-
da e proteção da UFG. Um acervo de 
grande importância para consulta e 

“prometia” muitas mudanças, tan-
to para as IES públicas quanto para 
as privadas. Entretanto, quando da 
transformação das ideias apresenta-
das nesse documento em legislação, 
as limitações às mudanças começa-
ram a manifestar-se. 

A primeira versão concreta para as 
mudanças foi apresentada em dezem-
bro de 2004 na versão de anteprojeto 
de lei. Com o escopo de estabelecer 
“normas gerais para a educação supe-
rior, regular o Sistema Federal de Edu-
cação Superior”, e dar “outras provi-
dências”,  apresentava, por exemplo, 
uma definição de autonomia relativa 
para as IFES. Esse fato contrariava for-
temente as ideias iniciais e o próprio 
programa “Uma escola do tamanho 
do Brasil” que falavam em efetivar a 
autonomia das IFES. 

Uma nova versão foi divulgada 
em maio de 2005. Uma longa expo-
sição de motivos foi acrescentada ao 
anteprojeto de lei, que o MEC passa 
a chamar de “Anteprojeto de lei da 
reforma da educação superior”. Essa 
nova versão ainda mantinha alguns 
pontos fundamentais contidos na pro-
posta inicial e imaginava-se que essa 
nova versão fosse a final e que o enca-
minhamento ao Congresso Nacional 
seria o próximo e natural passo. No 
entanto, a comunidade acadêmica foi 
surpreendida, em julho de 2005, pela 
apresentação de uma nova versão que 
praticamente liquidou todos os pon-
tos atinentes à autonomia e ao finan-
ciamento das IFES, permanecendo 
apenas a vinculação de recursos pelo 
prazo de dez anos, como fizera tam-
bém o governo FHC. Essa proposta 
manteve, entretanto, condições mais 
restritivas à implantação e à avaliação 
das instituições privadas. Essa versão 
encontra-se ainda em discussão no 
Congresso Nacional, sem previsão de 
prazo para que se conclua sua tramita-
ção legislativa.

Com relação ao financiamento da 
educação superior, a primeira ação do 
governo Lula, como já vimos, foi a im-
plantação das bolsas para estudantes 
do setor privado, por meio do ProU-

ni. A ação para expansão de vagas e 
do financiamento do setor público 
ocorreu tardiamente, no final do últi-
mo ano do primeiro mandato (2006), 
ao promover a implantação de campi 
no interior do país, a criação de novas 
universidades federais e a transforma-
ção de faculdades em instituições uni-
versitárias. Em 2007, o governo Lula 
lançou o Programa de Reestruturação 
e Expansão das IFES (Reuni), a ser 
executado de 2008 a 2012, que vem 
financiando a reestruturação das ins-
tituições e a expansão do número de 
estudantes de graduação, ao mesmo 
tempo em que exige uma grande ele-
vação na relação aluno por professor 
e na taxa de conclusão dos cursos de 
graduação. Há uma reversão impor-
tante, comparativamente ao governo 
FHC, na queda dos recursos tanto 
de pessoal, quanto da efetiva manu-
tenção e investimento, no período de 
2003 a 2009 (gráficos 1, 2 e 3). 

Pode-se afirmar que muitos são os 
desafios para as IFES nos próximos 
anos. As suas necessidades se amplia-
rão enormemente quando a expansão 
em curso promovida pelo Reuni esti-
ver completa. Haverá mais professores 
titulados, número insuficiente de pes-
soas no quadro técnico-administrativo 
em educação e necessidades as mais 
variadas para o desenvolvimento de 
suas atividades de ensino, pesquisa, 
extensão, administração e culturais. 
Há, portanto, um longo caminho a 
percorrer rumo a um eixo autonomia-
financiamento-avaliação que contem-
ple um mínimo de acordo entre a co-
munidade universitária, os dirigentes 
do país e a sociedade.

CONTEXTO ENFRENTAMENTO

Em meio às dificuldades 
vividas pelas universidades, 

Ary Monteiro manteve o 
perfil crítico às ações do 

governo federal

Nelson Cardoso Amaral é Doutor em Educação, 

professor aposentado do Instituto de Física. Professor 

do Programa de Pós-graduação em Educação da 

UFG e Assessor do Reitor da UFG

“Com relação ao financiamento, no período de 1995 a 2002 (gráfico 2 e 3), 
as instituições públicas federais tiveram uma contínua diminuição de recursos, 
tanto para pessoal, quanto para a sua manutenção efetiva  e investimento”, 
ressalta Nelson Amaral



Pá g  2 0  -                    -   Pá g  2 1Afirmativa  Afirmativa  

Integração da sociedade – Uma das 
maiores inovações do novo estatuto 
foi a estruturação da Pró-reitoria de 
Extensão e Cultura, que antes era uma 
atividade da Pró-reitoria de Gradua-
ção. “A universidade ganhou, assim, 
um canal direto com a comunidade”, 
disse Ary. Para complementar essa par-
ceria foi criado também o Conselho 
de Integração Universidade-Sociedade 
composto por representantes do setor 
empresarial, governo, universidade e 
sociedade civil organizada: “A UFG 
carecia de mecanismos que permitis-
sem a integração entre a UFG e a so-
ciedade”, ressaltou Ary Monteiro.

Segundo o reitor (1994-1997), foi 
nessa época também que se iniciou a 
discussão de um programa de parce-
ria entre universidade e empresas pri-

vadas. Seriam constituídas parcerias 
entre os dois setores utilizando-se do 
conceito de tecnópolis –  termo utili-
zado para descrever uma área urbana, 
envolvida por regiões competentes 
para o desenvolvimento da indústria 
baseada em alta tecnologia, com o 
objetivo de capacitar a economia re-
gional. Assim as empresas usariam a 
estrutura da universidade para fazer 
pesquisas. “Infelizmente, naquela 
época, as empresas queriam o apoio 

da universidade, com professores e 
equipamentos, mas não queriam par-
ticipar com recursos financeiros.”

Doutores e “Provão”– O Ministério 
da Educação estabeleceu diretrizes 
para as universidades, seriamente criti-
cadas pelo reitorado do professor Ary 
Monteiro. Primeiro, definiu-se que os 
novos professores precisavam ser todos 
doutores. Segundo o professor Ary, 
isso gerava um impasse, porque o nú-
mero de doutores no país era insufi-
ciente. “Em vez de incentivar a forma-
ção dos professores, a intenção era só 
admiti-los já com doutorado, o que era 
muito difícil naquela época, pois exis-
tiam poucos doutores e poucos cursos 
de doutorado”, explicou o ex-reitor. 
Segundo Ary Monteiro, a falta de in-
centivo à formação era tão grande que 
obrigava muitos professores a arcar 
sozinhos com todos os custos de sua 
pós-graduação. Em diversas áreas do 
conhecimento também eram raros os 
programas de mestrado e doutorado.

Ary Monteiro destacou também 
que nessa época houve a tentativa do 
governo de restringir a pesquisa às 
grandes universidades, como a Univer-
sidade de São Paulo e a Universidade 
de Campinas. “As demais deveriam 
funcionar como “escolões”, porque 
não dispunham de doutores ou mestres 
para a promoção da pesquisa”. Houve 
ainda a tentativa de vincular salários à 
quantidade de aulas ministradas pelos 
professores na graduação. Assim, o pro-
fessor não era incentivado à pesquisa. 

Outra medida polêmica do MEC 
foi o Exame Nacional de Cursos (ENC), 
conhecido como “Provão”. “O Provão 
só avaliava se o aluno sabia as discipli-
nas, mas não levava em consideração a 
estrutura dos cursos e os professores”, 
diz ele. Do mesmo modo, provocou 
fortes reações o modelo de dotação or-
çamentária, que tratava a universidade 
como uma organização social privada, 
estabelecendo que só receberia verbas 
se cumprisse determinadas metas. Data 
desse período a privatização de muitas 
atividades da universidade. 

pesquisa na universidade. 
 Internamente, o professor con-

sidera que teve boas relações com 
as unidades acadêmicas, com as as-
sociações de servidores docentes e 
técnico-administrativos e também 
com os estudantes. 

Novo estatuto – Um dos grandes mar-
cos da gestão de Ary Monteiro foi a 
reformulação do Estatuto da universi-
dade. Aprovado no final de 1995, com  
contribuições de todas as unidades, o 
novo Estatuto teve um significado mui-
to especial, já que o anterior era da épo-
ca da ditadura militar. Ele continua em 
vigor na universidade até o presente.

Entre as principais mudanças tra-
zidas pelo estatuto aprovado em 1995 
estavam a eliminação dos colegiados 
de cursos e a redução da quantida-
de de departamentos. “Antes os co-
legiados formavam uma espécie de 
poder paralelo à direção da unidade 
e envolviam muitos professores em 
atividades administrativas”, explicou 
Ary Monteiro. Com essa alteração na 
estrutura das unidades acadêmicas 
diminuiu-se o número de professores 
envolvidos com a administração, dan-
do-lhes mais liberdade para dedicar-se 
ao ensino, à pesquisa e à extensão nos 
cursos. Já os departamentos dificulta-
vam a cooperação interdisciplinar, 
isolando os professores. Com o novo 
estatuto, o departamento não deixou 
de existir, mas passou a ser constituí-
do efetivamente apenas em unidades 
acadêmicas maiores, com o objetivo 
de facilitar a administração. Antes 
criava-se um departamento com ape-
nas cinco professores. Em conformi-
dade com o novo estatuto, a unidade 
precisa ter acima de 39 professores 
para ser subdividida. Assim, a univer-
sidade ficou com 28 departamentos 
em vez dos 72 anteriores.

É dessa época também a recon-
figuração das unidades e a criação 
de algumas novas, a maior parte por 
desmembramento: o Instituto de Ma-
temática e Estatística, o Instituto de 
Informática, o Instituto de Física, a 

Faculdade de Ciências Humanas e Fi-
losofia, a Faculdade de Comunicação 
e Biblioteconomia, a Faculdade de Le-
tras, a Escola de Música e Artes Cê-
nicas, a Faculdade de Artes Visuais, o 
Instituto de Química e o Instituto de 
Estudos Socioambientais.

O conselho diretor passou a ser 
o órgão máximo de deliberação da 
unidade e constitui um ambiente pro-
pício para a articulação do ensino de 
graduação e de pós-graduação. “Aca-
bou o paralelismo que existia entre 
graduação, pós-graduação e direção 
das unidades acadêmicas”, esclareceu 
Ary Monteiro. Com as alterações, as 
estruturas tornaram-se mais leves e 
menos burocráticas, facilitando a au-
tonomia das unidades, com maior des-
centralização.

Foi ainda nessa mesma época que 
se concebeu a criação dos núcleos de 
estudos e pesquisa. Os núcleos são ins-
tâncias inteiramente acadêmicas, sem 
nenhum aspecto burocrático, que têm 
o objetivo de promover atividades de 
pesquisa e extensão com incentivo à 
interdisciplinaridade. O estatuto tra-
tou também da organização dos con-
selhos da universidade, instituindo o 
Conselho Universitário como instân-
cia máxima de decisão. 

ENFRENTAMENTO ENFRENTAMENTO

“exigia-se que as 
universidades 

crescessem, porém 
sem aumentar o 

número de servidores 
docentes e técnico-
administrativos”

O reitorado do professor Ary 
Monteiro teve de enfrentar também a 
diminuição do quadro de servidores 
docentes e técnico-administrativos. 
“Cada vez que um técnico-administra-

tivo se aposentava, a vaga era extinta. 
Chegávamos a implorar aos servido-
res que não se aposentassem, pois 
perderíamos as vagas”, contou ele. 
Portanto, exigia-se que as universida-
des crescessem, porém sem aumentar 
o número de servidores docentes e 
técnico-administrativos. 

No âmbito político emergiu a dis-
cussão sobre a privatização das uni-
versidades e  a possibilidade de trazer 
empresas multinacionais para assumi-
rem o ensino universitário no país. O 

argumento era que, deixando o ensino 
universitário sob a responsabilidade 
das empresas privadas, o governo po-
deria concentrar-se em cuidar do ensi-
no médio e fundamental. 

Crescimento – Mesmo em uma con-
juntura com tantos obstáculos e di-
ficuldades, a universidade cresceu. 
Entre 1994 e 1997 foram criados os 
cursos de Design de Moda, Publicida-
de e Propaganda, Engenharia da Com-
putação e Matemática no período 
noturno. No interior, Catalão come-
çou a oferecer o curso de Ciências da 
Computação e Jataí, os cursos de Ma-
temática, Ciências Biológicas, Medici-
na Veterinária e Agronomia. No total, 
foram criadas 261 vagas na graduação. 
Em 1995, foi encaminhado ao MEC 
um projeto de implantação do ensino 
noturno. No entanto, a resposta por 
parte do ministério não chegou até 
o final de 1997. Na pós-graduação, 
foram implantados os mestrados em 
Artes, Medicina Veterinária, Geogra-
fia e Engenharia Civil. Ary Monteiro 
explicou que esse crescimento depen-
deu muito mais da iniciativa dos pro-
fessores de cada unidade do que de in-
centivo do governo, já que não havia 
recursos específicos para o aumento 
das vagas nas universidades.
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P lares Nacionais, na UFG, encaminhando 
à Secretaria do Ensino Fundamental do 
MEC o documento Considerações sobre 
os Parâmetros Curriculares Nacionais. 
O Colégio de Aplicação foi redefinido 
e convertido em Centro de Estudos e 
Pesquisa Aplicada à Educação (Cepae), 
unidade acadêmica, ligada diretamente à 
Prograd. Criou-se o Prolicen, programa 
de bolsas para alunos de licenciaturas, 
que, inicialmente, como programa na-
cional, foi assumido pela UFG, sendo 
contemplados 130 bolsistas, no período 
de 1994 a 1997, e beneficiados pratica-
mente todos os cursos de licenciatura 
da universidade, incluídos os dos campi 
de Catalão, Jataí e Rialma – já extinto. 
Forte trabalho foi também desenvolvido 
com Prefeituras Municipais e Secretaria 
Estadual de Educação, visando melhor 
articulação com o ensino básico.

Em relação à democratização do 
acesso à UFG nesse período, foram am-
pliadas em 13,22% o número de vagas e 
criados, em Goiânia, os cursos de Design 
de Moda, Propaganda e Publicidade, En-
genharia da Computação e Licenciatura 
em Matemática, noturno; no Câmpus 
Catalão, Ciências da Computação; em 
Jataí, as licenciaturas em Matemática e 
Ciências Biológicas, os cursos de Educa-
ção Física, Medicina Veterinária e Agro-
nomia. Ficaram em estudo a implantação 
dos cursos de Arquitetura e Administra-
ção, em Goiânia; Turismo, em Caldas 
Novas; Matemática e Pedagogia, em Mi-
naçu; Direito em Uruaçu; e, esperando 
aprovação, a proposta de criação do tur-
no noturno no Câmpus Samambaia. 

Foi proposto o aperfeiçoamento do 
Concurso Vestibular, instituindo-se o 
Processo Seletivo Misto: a vida escolar no 
sistema de acesso aos cursos de graduação. 
Nessa proposta incluiu-se a pontuação 
do Histórico Escolar (HEP) e do Exame 
Nacional de Cursos (Enem) na fórmula 
para classificação dos alunos no concurso 
vestibular, além da  pontuação obtida no 

próprio concurso. Houve também uma 
preocupação em divulgar e abrir a UFG 
para a comunidade e para as escolas, com a 
realização de várias atividades e programas. 

A política de extensão, coordenada 
pela Prograd até 1996, quando foi recria-

da a Pró-reitoria de Extensão, também 
tinha como eixo principal a democratiza-
ção do acesso à UFG e a consolidação do 
programa A UFG e a construção da cida-
dania.   Além da coordenação geral dos 
estágios, era prioridade dos programas de 
extensão a relação da universidade com a 
sociedade por meio de programas como o 
A Cidade vai a UFG, que tinha a finalida-
de de promover seminários, exposições e 
atividades culturais diversas para um pú-
blico mais amplo; o Conhecendo a UFG, 
que dava continuidade a um programa 
iniciado em 1993, cujo objetivo era levar 
estudantes de ensino médio a conhecer e 
participar de atividades realizadas por di-
versos cursos da universidade e o A UFG 
vai à Escola, invertendo os papéis, com a 

presença da UFG nas escolas para discutir 
a instituição, seus cursos, o vestibular e 
outros assuntos de interesse da comunida-
de escolar. A normatização da política de 
extensão, a ressignificação da Rádio Uni-
versitária, e a busca de fontes de recursos 
federais e outros para os diversos projetos 
de extensão foram também objetos de 
ações da política implantada no período.

Em relação ao controle acadêmi-
co, além da elaboração e aprovação do 
Regulamento Geral dos Cursos de Gra-
duação, a revalidação de diplomas obti-
dos no exterior foi motivo de análise e 
regulamentação em toda a universidade, 
adotando-se critérios e procedimentos 
gerais para todos os cursos, além dos es-
pecíficos de cada curso.

Houve também, nesse período, um 
esforço para divulgar trabalhos dos pro-
fessores e comissões de estudos, criando 
publicações como o Caderno Graduação 
em Números, os Cadernos do Fórum de 
Licenciatura; o Ensino de Graduação em 
Debate; o Catálogo da Graduação; a Agen-
da Universitária e o Boletim Prograd.

O ambiente profícuo de debates 
existente na UFG, desde o início da dé-
cada de 1980, possibilitava a contínua 
busca por inovações, um ambiente rico 
em transformações e um vanguardismo 
em relação a muitas ações e políticas 
adotadas pelas instituições federais de 
ensino, como o questionamento do re-
gime acadêmico, o comprometimento 
com a escola pública, a valorização da 
licenciatura e a conversão do Colégio de 
Aplicação em unidade acadêmica de es-
tudo e pesquisa, com ênfase na educação 
básica pública. Participar da construção 
da história da UFG, como professora 
e membro dos Conselhos Superiores, 
muito me dignificou como educadora, 
profissional e como pessoa. 

As licenciaturas 
continuaram a receber 

um cuidado especial e o 
Fórum de Licenciaturas 

adotou como agenda 
de trabalho estudar 
o ensino noturno, a 

educação a distância, a 
relação entre educação 
e informática, a ética 

do professor e projetos 
alternativos para o 

ensino

1994 - 1997: POLÍTICA DE GRADUAÇÃO DA UFG
Eliana Maria França Carneiro

Passados dez anos de implantação do 
regime seriado anual – implantado 

em 1984 – e sanados os principais pro-
blemas de organização do novo sistema, 
a universidade aprofundava a discussão 
curricular, retomando a análise e a defi-
nição dos eixos epistemológicos dos cur-
sos, do perfil dos profissionais a serem 
formados, e apontava a necessidade de 
aperfeiçoamento e flexibilização do regi-
me seriado anual. 

Essas discussões propiciaram a revi-
são dos documentos básicos da UFG (Es-
tatuto e Regimento), de modo a adequar 
a estrutura administrativa e acadêmica 
às necessidades e ao funcionamento da 
graduação, bem como a avaliação dos 
cursos; a ampliação do ensino noturno e 
do processo de interiorização dos cursos 
de graduação. 

Dessa forma, os antigos institutos fo-
ram desmembrados, criando-se unidades 
novas; as funções de Colegiado de Curso 
foram absorvidas pelos coordenadores 
de cursos de graduação; e a Câmara de 
Graduação, órgão responsável por defi-
nir e encaminhar as políticas da gradu-
ação, passou a ser composta por todos 
os coordenadores de cursos. Essa nova 
composição dinamizou o ritmo de traba-
lho da graduação, pois todos os cursos 
passaram a se envolver nas definições de 
objetivos e ações, promovendo ampla dis-
cussão nos departamentos, com a partici-
pação de todos os docentes dos cursos.

Nesse contexto, a Pró-reitoria de 
Graduação (Prograd) definiu como ob-
jetivos da gestão: o aperfeiçoamento 
do processo de formação profissional; 
a democratização do ensino superior; 
o fortalecimento das licenciaturas e a 
articulação com o ensino básico; o as-
sessoramento, o acompanhamento e a 
coordenação das atividades de ensino e 
dos campi; a modernização do sistema de 
controle acadêmico e a publicação/divul-
gação de documentos e estudos relacio-
nados ao ensino de graduação.  

Em relação ao aperfeiçoamento do 
processo de formação profissional, além 
da avaliação dos cursos, coordenada pela 
Comissão de Avaliação Institucional, li-

gada à Pró-reitoria de Desenvolvimento 
Institucional e Recursos Humanos (Pro-
dirh), a Prograd implantou uma assesso-
ria permanente de acompanhamento e 
apoio aos cursos, promovendo, com o 
setor de Recursos Humanos e em respos-
ta às contínuas solicitações de diretores 
e coordenadores de cursos, um curso de 
60 horas em cinco módulos para profes-
sores recém-concursados, abordando o 
processo ensino-aprendizagem no tercei-
ro grau, a avaliação da aprendizagem e o 
ensino de graduação na UFG. Foram re-
alizados estudos das taxas de evasão, as-
sim como do aproveitamento dos alunos 

em todas as disciplinas e elaborado o Re-
gulamento Geral dos Cursos de Gradu-
ação. Atenção especial foi concedida ao 
estágio, com a definição de uma política 
de estágios para a graduação e a promo-
ção do acompanhamento sistemático dos 
estágios desenvolvidos, principalmente 
nos campi de Firminópolis e Porto Nacio-
nal, ainda existentes na época.  

Num trabalho conjunto com o Fó-
rum de Pró-Reitores de Graduação das 
Universidades Brasileiras (Forgrad) 
foram realizadas ações de apoio às gra-
duações, como o Programa de Moderni-
zação da Infraestrutura e Consolidação 
Acadêmica das IES e HUs e, por meio 
dele, apresentado o Programa Institucio-
nal da UFG, que contemplou a criação, 
ampliação e renovação de 14 programas 
e laboratórios, sendo destinados sete aos 
cursos de licenciatura. Ainda com o ob-
jetivo de estimular o desenvolvimento e 
a utilização de novas tecnologias, bem 
como o sistema de educação a distância, 
foi implantada, em 1996, a Rede Inter-
disciplinar de Educação Continuada e 
a Distância – Rede Multitec. Dentre as 
ações de implantação da rede, destacam-
-se o seminário “Novas Tecnologias no 
Ensino-Aprendizagem” e a criação da 
página virtual  da Rede Multitec.

As licenciaturas continuaram a re-
ceber um cuidado especial e o Fórum 
de Licenciaturas adotou como agenda 
de trabalho estudar o ensino noturno, 
a educação a distância, a relação en-
tre educação e informática, a ética do 
professor e projetos alternativos para 
o ensino, bem como implementar pro-
postas relacionadas a essas áreas. O fó-
rum ainda propôs discutir sua posição 
em relação ao processo de formação do 
professor e ao exercício da profissão, sua 
atuação como elemento aglutinador e 
articulador das licenciaturas na UFG e 
a realização de jornadas e seminários de 
licenciaturas. O fórum coordenou tam-
bém os estudos dos Parâmetros Curricu-

REESTRUTURAÇÃO REESTRUTURAÇÃO

Segundo Eliana França, as novas 
políticas de estágio e a elaboração 
do regulamento geral dos cursos 
de graduação foram algumas das 
contribuições geradas no período

Eliana Maria França Carneiro é professora 

aposentada da Faculdade de Educação e foi pró-

reitora de Graduação no período de 1994 a 1997.
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des de 
extensão na 
universidade, bem 
como da medição de seus resultados. 
Diversas regulamentações da extensão 
foram criadas naquela época. “Fizemos 
um trabalho de unidade em unidade, 
esclarecendo o que era a extensão e 
muitas vezes precisávamos conversar 
com cada professor responsável pelos 

O recomeço da extensão na UFG
Recriada em 1996, a Pró-reitoria de Extensão e Cultura tinha o desafio de  
retomar a atividade e estabelecer seu real significado acadêmico

Extensão no sentido adotado pelas 
universidades públicas brasileiras 

e pela UFG é “o processo educativo, 
cultural e científico, que articula o en-
sino e a pesquisa de forma indissociá-
vel e viabiliza a relação transformado-
ra entre a universidade e a sociedade”. 
Esse significado é hoje tão claro, mas 
nem sempre foi assim. É o que esclare-
ce a professora Marialzira Cavalcanti 
Ziller, que foi pró-reitora de Extensão 
e Cultura da UFG, durante o manda-
to do professor Ary Monteiro. 

Marialzira conta que, naquela 
época, a universidade tinha uma imen-
sa dificuldade de entender e aplicar a 
extensão. Segundo a professora, até a 
década de 1980, a Pró-reitoria de Ex-

tensão era forte, com atividades fora 
da cidade de Goiânia e com orçamen-
to definido. Porém, o órgão assumia 
funções que não eram acadêmicas e, 
sim, de Estado: “As atividades eram 
em grande parte assistencialistas e 
envolviam até atividades religio-
sas. Mas o vínculo acadêmico não 
estava incluso nas ações. Foi bem 
difícil mudar essa ideia deturpa-
da”, conta ela. 

A professora, perten-
cente ao quadro do en-
tão Colégio de Apli-
cação, hoje Centro 
de Ensino e Pesquisa 
Aplicada à Educação 
(Cepae/UFG), foi a 
primeira pró-reitora 
de Extensão e Cultu-
ra após a recriação dessa 
pró-reitoria em 1996, depois de 
ter sido extinta em 1986 justamen-
te em razão da confusão entre exten-
são e ações assistencialistas. Nesses dez 
anos, a extensão ficou a cargo da Coor-
denação de Extensão e Estágio, vincula-
da à Pró-reitoria de Graduação. 

A professora explica que, quando 
retomada no mandato de Ary Montei-
ro, a extensão passou por muitas difi-
culdades, pois a pró-reitoria não tinha 
espaço físico nem servidores: “Por al-
gum tempo, continuamos trabalhando 
no espaço da Prograd, até que aos pou-
cos conseguimos estruturar a pró-reito-
ria minimamente para realizar nossas 
atividades”. Ela conta que foi um perí-
odo muito difícil para a universidade, 
quando várias pessoas se aposentaram, 
com medo da mudança da lei de pre-
vidência, o que provocou uma redução 
drástica no quadro de servidores. 

Ao assumir a pró-reitoria, Marialzi-
ra Cavalcanti começou um trabalho de 
incentivo, definição e normatização das 

Marialzira Ziller foi a primeira pró-
reitora de Extensão e Cultura após a 
recriação da pró-reitoria extinta na 
década de 80.

pro j e to s 
apresentados, de forma a mos-
trar como deveria ser feito, 
para atender aos objetivos da 

extensão”, explica. Assim, a uni-
versidade também começou a ter 

maior controle sobre as atividades 
de extensão realizadas na UFG: “An-
tes descobríamos até pela televisão a 
existência de uma atividade que não 
era cadastrada pela coordenação. Com 
a normatização da extensão, a pró-rei-
toria começou a ter o cadastro dessas 
atividades, de forma padronizada”, diz 
a professora.

Marialzira explica que era preciso 
mostrar que a extensão é um processo 
de mão dupla, no qual se ensina e se 

EXTENSÃO EXTENSÃO

a p re n -
de, em que 

professores e estudantes modificam a 
sociedade, mas também se transfor-
mam em melhores profissionais e ci-
dadãos plenos. 

Conhecendo a UFG – O projeto Co-
nhecendo a UFG, substituído pelo 
Espaço das Profissões desde 2009, já 
existia antes mesmo da pró-reitoria 
ser criada. Voltado para os estudantes 
de ensino médio, buscava mostrar a 
universidade e os cursos de gradua-
ção  aos futuros alunos da UFG. “Era 
um projeto trabalhoso, mas que dava 
grandes resultados”, explica a profes-
sora. Entre as atividades realizadas 
com os estudantes estavam a visita ao 
Planetário e a diversas unidades aca-

dêmicas, com pales-
tras dos professores 

de cada curso. 
Outro projeto da 

Pró-reitoria de Extensão 
e Cultura  que já existia, 

“A cidade vai à UFG”, 
tinha o objetivo de 
trazer a comunidade 
para dentro da uni-
versidade. “Oferecí-
amos cursos básicos, 

como por exemplo, a 
fabricação de queijo, 

criação de frango, exa-
mes como o de diabetes, 

orientação para os adolescen-
tes e para gestantes, aulas de ini-

ciação musical e até mesmo um curso 
para mestre-de-obras”, explica Marial-
zira. Todos os cursos eram gratuitos: 
“Naquela época, uma de nossas princi-
pais preocupações era de que a exten-
são não poderia cobrar taxas”, conta.

Cultura – Marialzira explica que o setor 
de cultura da pró-reitoria foi reforçado 
pelo Núcleo de Coordenação e Apoio 
às Iniciativas Culturais (Nucaic), coor-
denado por Carlos Fernando Filgueira 
Magalhães, criado no reitorado do pro-
fessor Joel Pimentel de Ulhôa. “Quem 
cuidava da parte cultural era mesmo 
Carlos Fernando”, lembra ela. Nos dois 
anos em que esteve à frente da pró-reito-
ria, os dois estiveram juntos na reforma 
do Espaço Cultural da UFG. O Nucaic 
foi, posteriormente, no reitorado da 
professora Milca Severino, integrado à 
Pró-reitoria de Extensão e Cultura.
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Referência em redes de informática
Com a implantação da rede UFGnet, a universidade torna-se destaque nacional 
como a maior estrutura universitária de redes de computadores no Brasil

Durante o mandato do professor Ary Monteiro, a 
Universidade Federal de Goiás implantou a maior estru-

tura de rede de computadores das universidades brasileiras, cha-
mada UFGnet. Esteve à frente, na gestão da implantação dessa 
rede, o professor Jeblin Antônio Abraão, o primeiro coorde-
nador da área de informática da UFG. Na época, a coorde-
nação era ligada à Pró-reitoria de Planejamento e 
foi reestruturada depois como Pró-reitoria de 
Desenvolvimento Institucional e Recursos 
Humanos (Prodirh). Atualmente, o pro-
fessor é o titular da Prodirh. 

Para alcançar esse resultado e 
tornar-se referência, a UFG obteve o 
apoio da Financiadora de Estudos 
e Projetos (Finep), que abriu uma 
linha de crédito para financiamen-
to dos equipamentos dessa rede de 
informática. “Antes de definirmos 
os modelos, visitamos outras 
universidades e, com a ajuda 
do Instituto de Informática da 
UFG, definimos as melhores 
opções tecnológi-
cas. Conseguimos 
recursos da ordem 
de R$ 517 mil para 
a instalação da rede de 
computadores”, informou Jeblin 
Abraão. Como contrapartida, a 
UFG foi responsável por instalar 
o cabeamento óptico nos dois 
câmpus. O Câmpus Samambaia 
foi o primeiro a receber o cabea-
mento, ainda durante o manda-
to do professor Ary Monteiro. O 
Câmpus Colemar Natal e Silva 
veio a receber o cabeamento óp-
tico já no mandato da professora 
Milca Severino, com financiamento 
obtido por meio da Lei de Incentivo 
à Informática. 

Só no Câmpus Samambaia foram ins-
talados 16 mil metros de fibra ótica a um custo 
de cerca de R$ 950 mil. “Essas fibras óticas são utilizadas 
até hoje na UFG, o que prova que todo o processo foi con-
duzido de forma correta, evitando uma desatualização muito 
rápida numa área em que o sucateamento de equipamentos e 

estrutura é muito grande”, explicou Jeblin Abraão. 
Segundo Jeblin, o projeto foi pensado para que todas as sa-

las da universidade tivessem acesso à rede. “Era uma época em 
que havia ainda certa aversão à tecnologia por parte de algumas 
pessoas. Mas, desde o início, pensamos o projeto de forma a 

permitir que todos tivessem acesso à rede, pro-
fessores, funcionários e alunos”, explicou. À 

época da implantação, a rede usava a tecno-
logia ATM (em português modo de transfe-

rência assíncrono): “Era o que havia de 
mais moderno na época e nos fez ter a 
maior rede com a tecnologia ATM da 

América Latina. Al-
guns equipamentos 
funcionam ainda 
hoje com essa tec-

nologia”.
Ainda no man-

dato do professor Ary 
Monteiro, a UFG passou 

a ser ponto de presença da Rede 
Nacional de Pesquisa (RNP) e foi 
implantada a Rede Metropolita-
na de Alta Velocidade (Remav), 
financiada pelo CNPq, o que 

permitiu que diversas instituições 
se conectassem à RNP por intermédio 

da UFG. “Mesmo hoje, a UFG 
continua sendo o ponto de 

presença da RNP (agora 
chamada Rede Nacio-

nal de Ensino e Pes-
quisa) em Goiânia.

A expansão da Rede UFGnet foi pensada 
de forma a evitar desatualizações 

rápidas, com consequente sucateamento 
de equipamentos adquiridos pela UFG

“Avançamos, apesar das dificuldades”
Mesmo sem recursos, a UFG registrou um grande crescimento, em especial na pós-
graduação e na interiorização do ensino, durante o mandato de Milca Severino

A professora Milca Seve-
rino Pereira, reitora da 

UFG por dois mandatos con-
secutivos, entre 1998 e 2005, 
vivenciou, tal como seu ante-
cessor, Ary Monteiro, um dos 
períodos mais críticos da uni-
versidade. “Vivíamos um mo-
mento de clara política de pri-
vatização do ensino superior 
promovida pelo governo. Mas 
foi também um momento de 
forte defesa da universidade 
pública”, afirma a professora. 

Em meio a carências fi-
nanceiras e extrema dificul-
dade de recomposição do 
quadro de pessoal, a UFG 
registrou, durante esse perío-
do, um importante crescimen-
to: “É óbvio que não foi um 
crescimento no nível do que 
a universidade vive hoje, mas, 
diante das dificuldades por 
que passávamos, foi significa-
tivo”, ressalta a dirigente. 

Em 1998, a UFG tinha 
48 cursos de graduação, em 
2005, eram 59, com 643 va-
gas oferecidas no vestibular de 
2006.  Segundo Milca Severi-
no, esse crescimento se deu 
muito mais pelo esforço dos 
servidores, que por uma polí-
tica de expansão da universidade, já que não havia recursos 
destinados para isso. 

O número de alunos diplomados também cresceu de 
70% em 1998, para 92,5% em 2005: “Devemos isso a uma 
série de ações como a reforma curricular, que tornou os pro-
jetos político-pedagógicos dos cursos mais interessantes, e o 
investimento na qualificação dos professores”, acredita Mil-
ca. Mas, para ela, uma atitude foi decisiva para mudar a visão 
que a sociedade tinha da UFG: “Quando assumi a universi-
dade, mostrei que sustentar o discurso de que a universidade 
estava sucateada não ajudaria em nada no seu crescimento. 
Era preciso conscientizar a sociedade, mas não desfazer-se 
da universidade. Precisávamos valorizá-la e mostrar que ela 

necessitava de atenção do 
governo e da sociedade, para 
a sua manutenção”. 

Em seu mandato, o nú-
mero de vagas no período 
noturno aumentou de 200 
para mil vagas. “Assim, o 
aluno que trabalhava ga-
nhou condições mais favorá-
veis para estudar”. A reitora 
(1998-2005) ressalta que o 
apoio do governo estadual 
foi importante para a am-
pliação de vagas noturnas: 
“Os cursos começaram a 
funcionar com os pátios e 
estacionamentos às escuras 
e um projeto da UFG com 
o estado de Goiás trouxe 
iluminação para o Câmpus 
Samambaia”. 

A pós-graduação stricto 
sensu também cresceu nesse 
período. De 16 cursos em 
1998, a UFG passou a ofe-
recer 30 cursos em 2005. 
“Mais uma vez houve uma 
união de esforços corpora-
tivos para fortalecer a pro-
dução científica na UFG, 
já que não havia destinação 
de recursos para esse cres-
cimento”, explica Milca. 
O número de professores 

doutores também aumentou: “Tivemos críticas, no início, 
em virtude da exigência de que os professores recém-con-
tratados deveriam ser doutores, mas as pessoas acabaram 
entendendo que era uma forma de a universidade crescer”, 
ressalta ela.  

Milca Severino considera que a relação com o governo 
federal foi positiva, mesmo diante  da divergência de pro-
jetos, já que havia um movimento em prol da privatização 
do ensino superior defendida pelo Ministério da Educação 
e um movimento de resistência das universidades públicas, 
acompanhado pela UFG. “A universidade pública era uma 
bandeira que precisávamos defender. Tínhamos a convicção 
de que ela poderia mudar o Brasil e, mesmo diante do con-

TECNOLOGIA UNIVERSIDADE PÚBLICA

“A universidade pública era uma bandeira que 
precisávamos defender. Tínhamos a convicção de que 
ela poderia mudar o Brasil e, mesmo diante do contexto 
de crise, era essa bandeira que nos dava forças para 
continuar lutando.”
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texto de crise, era essa bandeira que nos dava forças para 
continuar lutando”, explica a professora. 

Como resultado dessa boa relação a ex-reitora destaca a 
construção do prédio da Reitoria: “Vivíamos um momento 
em que a construção de prédios administrativos era proibi-
da por decreto presidencial e, mesmo assim, conseguimos 
apresentar nossas demandas e ter as verbas disponibiliza-
das”, ressalta. 

Parceria público-privada – A professora afirma que as par-
cerias público-privadas cresceram em seu mandato e ganha-
ram espaço. “Apesar do movimento estudantil ser contra, 
com o tempo acabou vencendo a compreensão de que essas 
parcerias não prejudicariam o ensino público e só iriam tra-
zer benefícios para a universidade”, ressalta ela. A profes-
sora considera que não houve grandes problemas para que 
as empresas entendessem como deveria ser a parceria entre 
universidade e empresas: “Isto se deve também ao trabalho 
de esclarecimento realizado pelo professor Ary Monteiro, no 
mandato anterior. Nós, com certeza, já chegamos à reitoria 
num contexto de maior esclarecimento sobre o verdadeiro 
papel dessas parcerias”, explica.

Foi também no mandato da professora Milca Severino 
que se registrou a terceirização do Restaurante Universitá-
rio: “Os estudantes protestaram –  e acredito que esse é o 

papel deles, lutar por aquilo em que acreditam – mas tenho 
consciência de que essa foi uma ação necessária e que não 
prejudicava a universidade pública, já que tínhamos um 
grande deficit no Restaurante Universitário que poderia ser 
sanado com a terceirização”. 

Interiorização – Milca Severino considera que um destaque 
na história da UFG durante seu mandato foi a política de 
interiorização. “Os Câmpus de Jataí e Catalão existiam, mas 
tinham um quadro de pessoal mantido pelo estado e as pre-
feituras. Tínhamos um quadro em que os alunos eram da 
UFG, mas os professores e técnicos não”, explica a profes-
sora. Naquela época, 21,3% dos alunos da UFG estavam no 
interior, mesmo assim os câmpus sofriam com a total falta 
de infraestrutura e de pessoal.

Diante dessa realidade, a então reitora resolveu encam-
par a iniciativa de estruturar esses câmpus: “Tivemos de 
enfrentar divergências, pois muitas pessoas achavam que a 
UFG não deveria investir no interior. No entanto, tínhamos 
uma leitura diferente e considerávamos que os câmpus do 
interior eram parte da UFG tanto quanto os de Goiânia. 
Assim, começamos aos poucos a destinar algumas vagas de 
servidores docentes e técnico-administrativos para a estrutu-
ração daqueles câmpus”.

Ela ressalta novamente que não havia nenhum incenti-
vo governamental para o interior e que a intenção de rees-
truturação dos câmpus partiu da UFG, com os poucos re-

Renovação e mudanças foram palavras de 
ordem na Graduação
Com pouco recurso financeiro, o momento propiciou a reformulação da estrutura acadêmica

Atender às demandas da comuni-
dade mesmo sem recursos foi o 

desafio encontrado pela Pró-reitoria 
de Graduação (Prograd) nos dois 
mandatos de Milca Severino, inicia-
do em 1998 e finalizado em 2005. 
Em meio a um período de falta de 
investimento na educação, a primei-
ra demanda observada foi a neces-
sidade de aumentar o número de 
cursos noturnos. Até então, a UFG 
oferecia somente Pedagogia e Direi-
to no período noturno. No primeiro 
momento, todos os cursos de licen-
ciatura como História, Matemáti-

ca e Geografia ofereceram vagas à 
noite.  “Essa ação objetivou atingir 
a população composta por trabalha-
dores ocupados durante o dia e que 
queriam estudar numa universidade 
pública, mas não tinham condição”, 
comentou Iara Barreto, pró-reitora 
de Graduação do período. 

Porém, para atingir essa meta era 
necessário criar condições de infraes-
trutura básica para receber estudan-
tes no Câmpus Samambaia à noite. 
Assim, a iluminação do local foi feita 
com recursos fornecidos pelo governo 
estadual, o Restaurante Universitário 

(RU) e a Biblioteca Central (BC) pas-
saram a funcionar nesse horário. 

Para Celene da Cunha Monteiro 
Antunes Barreira, que foi diretora do 
Instituto de Estudos Socioambientais 
(IESA) e pró-reitora de Graduação no 
segundo reitorado de Milca Severino,  
a abertura de cursos noturnos na 
UFG, só foi possível graças ao esfor-
ço de servidores docentes e técnico-
administrativos das unidades acadê-
micas. “Nós disponibilizamos o curso 
de Geografia noturno e era bem ao 
modo do pioneirismo, na maioria 
das vezes, com sacrifício, com profes-
sores e servidores trabalhando além 
da carga horária exigida”, comentou.

Outra ação realizada no período 
foi a reforma curricular dos cursos, 
incluindo a mudança do regime se-
riado anual para o semestral. Esta 
era uma orientação do Ministério da 
Educação (MEC), contida na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Su-
perior (LDB), promulgada em 1996, 
e do Regulamento Geral dos Cursos 
de Graduação, documentos que re-
definiram o papel da universidade, 
estabelecendo novas diretrizes para a 
educação superior. 

Um ponto-chave da LDB era a f le-
xibilização curricular e o incentivo à 
educação a distância. Muitas univer-
sidades federais já vinham adequando 
os currículos dos cursos no decorrer 
dos anos. No início do primeiro man-
dato de Milca Severino, a Prograd pro-
moveu esse debate na UFG.

De acordo com Iara Barreto, o 
antigo regime seriado anual era in-
f lexível e excludente, porque qual-
quer reprovação impedia o avanço do 
aluno no curso.  “Naquele momen-
to o índice de evasão era de 900 a 
mil estudantes por ano, porque as 
reprovações geravam grandes atra-

UNIVERSIDADE PÚBLICA CURSOS NOTURNOS

Segundo Iara Barreto, o investimento 
no ensino noturno ampliou as 
condições para que estudantes que 
precisam trabalhar durante o dia 
pudessem estudar na UFG.

Celene Barreira ressalta que a 
educação a distância, que começou 
na UFG em 2005 viabilizou a 
formação de diversos professores de 
escolas públicas de Goiás.

Durante o mandato da professora Milca Severino, 
os câmpus do interior ganharam mais autonomia e 
tornaram-se unidades.

“Quando assumi a universidade, 
mostrei que sustentar o discurso de que 

a universidade estava sucateada não 
ajudaria em nada no seu crescimento. 
(...) Precisávamos valorizá-la e mostrar 

que ela necessitava de atenção do 
governo e da sociedade, para a sua 

manutenção”.

cursos que existiam: “Negamos diversos pedidos de criação 
de câmpus, porque acreditávamos que era preciso primeiro 
estruturar os já existentes”, ressalta.

Os câmpus do interior eram até 2005 extensões e não 
tinham autonomia em suas ações. Uma vez transformados 
em unidades, ganharam autonomia. Milca Severino esclare-
ce que o estado e as prefeituras desempenharam um papel 
importante na criação e manutenção daquelas unidades. 
No entanto, anos depois, esse modelo de manutenção já 
não era mais suficiente e precisava ser modificado.
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sos e os alunos ficavam desestimula-
dos”, comentou. Com a mudança no 
regulamento, as grades tornaram-se 
f lexíveis, permitindo matrículas por 
disciplina e opções de direcionamen-
to dos cursos. Também para permitir 
a f lexibilidade, foi criado o núcleo 
livre com a intenção de expandir o 
leque cultural dos alunos, visto que 
as disciplinas do núcleo permitem ao 
estudante ter acesso a outras áreas do 
conhecimento.

O novo regulamento foi aprova-
do em 2003 no Conselho Universitá-
rio (Consuni) e só foi implementado 
em 2004. O resultado foi a aprova-
ção de 33 projetos pedagógicos de 
cursos na Câmara de Graduação 
entre os meses de maio de 2003 e 
dezembro de 2005. “Não houve uma 
política de financiamento para es-
sas reformas na graduação. Fizemos 
isso com recurso próprio da UFG. 
As decisões foram tomadas interna-
mente, mas estimuladas e apoiadas 
pelo MEC”, explicou Celene Barrei-
ra. Além disso, o MEC criou uma 
comissão de oito pró-reitores, in-
cluindo Iara Barreto como represen-
tante da UFG, para trabalharem na 
mudança das diretrizes curriculares 
dos cursos de graduação. Na univer-
sidade, o trabalho era discutido com 
professores e estudantes e enfrentou 
resistência. Com as discussões, tais 
mudanças só foram aplicadas no se-
gundo mandato de Milca Severino. 

Em 2002, a professora Celene 
Barreira assumiu a Prograd e deu 
continuidade aos debates sobre a re-
forma curricular. “No momento em 
que eu assumi nós ainda estávamos 
com esse desafio na mão, pois a re-
forma havia sido iniciada no período 
anterior e necessitava ser concluída”, 
comentou a ex-pró-reitora. Assim 
como anteriormente, foram realiza-
dos debates nas unidades acadêmicas 
e comissões para reforma dos currícu-
los e da grade acadêmica foram insti-
tuídas em cada curso. 

Na licenciatura houve também 
algumas mudanças. O Fórum de Li-
cenciaturas da UFG elaborou uma 

resolução determinando os princí-
pios, as disciplinas obrigatórias, as 
atividades e a carga horária de todos 
os cursos. Além disso, foram reali-
zados seminários para se discutir a 
formação de professores indígenas 
e, mais tarde, elaborado o projeto 
político pedagógico do curso de Li-
cenciatura Intercultural Indígena. 
Outra área contemplada foi a regula-
mentação do estágio para os cursos 
de Licenciatura da UFG. Foi criada 
a Coordenação de Estágio, respon-
sável por normatizar o estágio aca-

dêmico na UFG, que antes ficava a 
cargo das coordenações de curso de 
maneira isolada. As resoluções fo-
ram aprovadas em 2005 e a inovação 
foi o Plano de Seguros de Acidentes 
Pessoal Coletivo que cobriu 3.200 
alunos em estágio obrigatório, na-
quele ano.

Conforme as orientações do 
Ministério da Educação (MEC), a 
universidade iniciou seus primeiros 
esforços para implantar a Educação 
a Distância (EAD). Primeiramente, 
criou-se uma comissão e um centro 
de educação a distância na UFG, 
então denominado Centro de Edu-

UFG:  REFERÊNCIA NA PESQUISA
José Luiz Domingues 

As transformações da última década [ de 90] foram 

muito profundas  e, apesar de terem sido dominadas 

pela  mercadorização da  educação  superior, não se 

reduziram a isto. Envolveram  transformações  nos 

processos de  conhecimento e na contextualização 

social  do conhecimento.   Em face disso, não se pode 

enfrentar o novo contrapondo-lhe o que existiu antes.

                                                                                                                      

(Boaventura de Sousa Santos)

É instigante ser convidado para re-
fletir, após cinco anos, sobre uma 

gestão em que se atuou durante oito 
anos consecutivos (1998-2005). Mais 
instigante, ainda, é resgatar essa me-
mória após quase cinco anos de vivên-
cia na gestão da Secretaria Estadual de 
Educação do Estado de Goiás. 

Em ambos os casos, notamos que 
as deficiências no desempenho aca-
dêmico e da responsabilidade social 
decorrem, basicamente, da falta de 
autonomia e dos recursos financeiros 
necessários. Não podemos esquecer 
que, no período 1998-2005, as univer-
sidades federais mantinham-se com 
orçamentos deficitários e com extre-
mas restrições na realização de con-
cursos públicos. 

Boaventura Souza Santos (em A 
universidade do século XXI: para uma 
reforma democrática e emancipatória 
da universidade) afirma que “no sé-
culo XXI só há universidade quando 
há formação graduada e pós-graduada, 
pesquisa e extensão. Sem qualquer 
destes, há ensino superior, não há 
universidade”. Sabemos que o concei-
to de universidade não é unívoco no 
Brasil. A própria Universidade Federal 
de Goiás (UFG) tem experimentado a 
ampliação desse conceito.

Em seus passos iniciais, na década 
de 1960, a UFG era uma universidade 
centrada no ensino de graduação, na 

qual a extensão e a pesquisa mostra-
vam-se bastante incipientes. Na déca-
da de 1980 esse conceito ampliou-se 
com a consolidação da extensão. E, na 
gestão no final da década de 1990 e 
início dos anos 2000, tivemos a con-
solidação da pesquisa e da pós-gradua-
ção stricto sensu. Essa possibilidade de 
a UFG ser uma universidade do sécu-
lo XXI, resulta, segundo Boaventura, 
da ação de um coletivo de professores 
e técnico-administrativos, que conce-
bem a instituição universitária como 
produto de uma construção social e 
histórica.

Dois episódios devem ser consi-
derados como indicadores da consoli-
dação da pesquisa na UFG. O primei-
ro foi a realização, nas dependências 

do Câmpus Samambaia, em 2002, da 
54ª Reunião Anual da SPBC. Coin-
cidentemente, o eixo dessa reunião 
foi “Ciência e universidade rompen-
do fronteiras”. Pela primeira vez uma 
reunião desse porte rompia o Trata-
do de Tordesilhas (com exceção de 
Brasília). E pela primeira vez, tam-
bém, a UFG mostrava à comunidade 
acadêmica o seu potencial de pesqui-
sa. Porém, não era uma coincidência 
que os ciclos temáticos debatidos na 
reunião fossem: “ Projetando o Brasil 
– Censo 2000”; “Por uma agricultura 
sustentável”; e “Preparando a univer-
sidade do futuro”.

O outro episódio que mostra a ou-
sadia e a maturidade dos pesquisadores 
da UFG foi a realização do Seminário 

Para José Luís Domingues a primeira SBPC, realizada em Goiânia em 2002, foi uma 
oportunidade de mostrar à comunidade acadêmica o potencial de pesquisa da UFG

CURSOS NOTURNOS CRESCIMENTO

“Nesse período a 
universidade viveu um 
aumento significativo 
no número de vagas, e 
sem nenhum incentivo 

do Ministério, o 
professor não passou 

a ganhar mais. Na 
infraestrutura era 

utilizado o dinheiro 
da matrícula e do 

vestibular”

cação em Ambiente de Mídias Inte-
rativas (CeamiI) e que mais tarde deu 
origem ao atual Centro Integrado de 
Educação em Rede (Ciar). 

Em 2005, foi aberta a primeira 
graduação a distância na UFG: licen-
ciatura em Ciências Biológicas. Mais 
tarde, em 2006, foram implementados 
os cursos de Física e de Artes. “Procu-
ramos viabilizar primeiro o ensino de 
licenciaturas com grande carência na 
rede básica, e hoje já temos professo-
res formados pela EAD ministrando 
aulas nas escolas públicas”, declarou 
Celene Barreira, que hoje é coordena-
dora de Educação a Distância da Se-
cretaria Estadual de Educação. 

Com base nessas mudanças, foi 
constatada a necessidade de refor-
mulação do processo seletivo. Com 
este propósito, foi formada uma 
comissão liderada pela professora 
Maria Mitisuko, que propôs provas 
escritas, além das objetivas, e testes 
de aptidão para as áreas específicas. 
Os novos modelos foram apresenta-
dos no relatório da gestão e postos 
em discussão para incorporação nos 
processos seletivos de 2005 e 2006.

Mesmo com as dificuldades fi-
nanceiras do período, foi possível 
aumentar o número de vagas nos 
cursos já existentes e criar três novos 
ainda no primeiro mandato – licen-
ciatura em Música, Artes Visuais e 
Engenharia de Alimentos – e mais 
três no segundo – Economia, Ad-
ministração e Ciências Contábeis. 
“Nesse período a universidade viveu 
um aumento significativo no núme-
ro de vagas, e sem nenhum incen-
tivo do Ministério, o professor não 
passou a ganhar mais. Na infraes-
trutura era utilizado o dinheiro da 
matrícula e do vestibular”, resumiu 
Iara Barreto. Para Iara Barreto e Ce-
lene Barreira, esse crescimento foi 
possível graças ao esforço pessoal 
da comunidade acadêmica, citando, 
como exemplo,  o curso de Engenha-
ria de Alimentos, que contou com 
apoio estrutural de diversas unida-
des afins, como a Escola de Veteri-
nária e o Instituto de Química.
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“UFG desafiando o futuro”, realizado 
em 2002 nos seus corredores, e que re-
sultou em um documento sobre a região 
Centro-Oeste, destacando Goiás, com 
o propósito de subsidiar as políticas 
governamentais, sejam federais e esta-
duais, voltadas para a região e para o 
estado.  O referido documento espelha 
uma consciência plural e reflete as pers-
pectivas então existentes na UFG. Da 
historiografia à biotecnologia, passando 
por questões do meio ambiente, da in-
fraestrutura, da educação, da saúde, da 
agropecuária, das artes e das letras e de 
várias outras, a UFG expôs para debate 
o seu acervo de conhecimento.

Não podemos esquecer que, por 
trás desses dois episódios, encontra-se 
o dado de que, neste período, a UFG 
investiu, de forma significativa, na qua-
lificação de seu quadro docente. Este 
passou de 24% de doutores, em 1998, 
para 52%, em 2005, sendo reduzido o 
percentual de graduados e especialistas 
de 35% para 12% , no mesmo período. 
Esse crescimento refletiu-se no número 
de grupos de pesquisa certificados pelo 
CNPq no ano de 2005, com maior 
concentração na área de biológicas, se-
guida pela de humanas. O dinamismo 

José Luiz Domingues é professor aposentado da 

UFG. Foi pró-reitor de Pesquisa e Pós-graduação  

(1998-2001) e Assessor especial da Reitoria 

(2002-2005).

nesse âmbito da atividade acadêmica 
permitiu que, naquele ano, a UFG 
tivesse 18 periódicos com publicação 
regular, sendo um já na forma digital.

Esse avanço da UFG possibili-
tou, em 2005, que ela oferecesse 30 
programas de pós-graduação stricto 
sensu, dez dos quais incluindo tam-
bém o doutorado. Merece destaque 
que todos os programas estavam cre-
denciados pela Capes e tinham cotas 
de bolsistas.

O salto efetuado  pela UFG nesse 
período não foi produto nem do aca-
so,  nem da sorte, mas de um trabalho 
árduo, sério, competente e criativo, 
desenvolvido por servidores docen-
tes e técnico-administrativos e alunos 
que, no seu cotidiano, deram vida ao 
Programa de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico da UFG. Esse 
programa foi estruturado em torno de 
cinco grandes áreas: “Agropecuária no 
Cerrado goiano”; “Recursos naturais e 
energéticos, biodiversidade e gerencia-
mento ambiental do Cerrado goiano”; 
“Políticas educacionais, novas tecnolo-
gias da comunicação e informação do 
trabalho do estado de Goiás”; “Saúde 
coletiva do estado de Goiás”; e “Rede 

Pesquisa e pós-graduação: 
um novo impulso para o crescimento
Com a criação de diversos doutorados e da incubadora de empresas e a realização do primeiro 
Conpeex, início dos anos 2000 foi marcado pelo crescimento das pesquisas na UFG

A  pós-graduação teve, durante os dois 
mandatos da professora Milca Seve-

rino Pereira, entre 1998 e 2005, um salto 
comprovado em números. Aos 14 pro-
gramas de mestrado em funcionamento 
em 1998 somaram-se novos mestrados e 
novos programas de doutorado, perfa-
zendo um total de 42 cursos de pós-gra-
duação stricto sensu em 2005, entre mes-
trados e doutorados. A professora Eliana 
Martins Lima, pró-reitora de Pesquisa e 
Pós-graduação da UFG de 2002 a 2005, 
considera que vários fatores explicam tal 
crescimento, mas destaca como decisivo 
na efetivação desse processo o esforço da 
equipe de docentes.

Segundo ela, nesse período tive-
ram início as atividades dos Fundos 
Setoriais, um sistema de financiamento 
que o Ministério da Ciência e Tecnolo-
gia começou a implementar em 1999. 
As receitas dos fundos são oriundas de 
contribuições incidentes sobre o resul-
tado da exploração de recursos naturais 
pertencentes à União, parcelas do im-
posto sobre produtos industrializados 
(IPI) de certos setores e da contribuição 
de intervenção no domínio econômico 
(CIDE) incidente sobre os valores que 
remuneram o uso ou a aquisição de co-
nhecimentos tecnológicos/transferên-
cia de tecnologia do exterior. 

Era a primeira das condições que 
alavancaram o crescimento da pesqui-
sa. Porém, não era suficiente que esses 
recursos existissem, era preciso captá-los. 
“Nós soubemos elaborar projetos com-
petitivos para concorrer aos grandes edi-
tais com recursos novos no sistema. Isso 
trouxe um impulso muito grande”. Os 
recursos significaram a construção, com 
a modernização de muitos laboratórios 
e a aquisição de equipamentos, um im-
portante impulso para a pesquisa. “Uma 
vez que começamos a adquirir uma in-
fraestrutura de pesquisa moderna e ativa 
e contávamos com um quadro docente 
com fôlego para trabalhar e vontade de 
fazer a diferença, a produtividade cien-
tífica da instituição cresceu bastante, o 
que abriu portas para pleitear à Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes) novos cursos de 
pós-graduação ”, explica Eliana Martins.

Para a professora, até 1998 a UFG 
vinha crescendo, mas a passos um pouco 
tímidos. Havia, pois, um potencial para 
aumentar o ritmo de seu crescimento. 
Quanto à crise vivida pelas universidades 
naquele período, Eliana Martins explica 
que sua origem era o financiamento ins-

titucional, a dotação de recursos para 
manter a universidade funcionando. 
“Foi um período de estrangulamento, 
em que os valores do orçamento desce-
ram a quantias irrisórias. Isso significa-
va uma imensa dificuldade de trabalho, 
pois não havia dinheiro às vezes nem 
para simples atividades indispensáveis 
na dinâmica rotina da vida acadêmica”. 
Mesmo assim, ela tem a convicção de 
que havia na universidade disposição 
para a luta: “Quando temos pessoas que 
querem que a instituição vá em frente, 
começamos a encontrar caminhos alter-
nativos, outras vias”, destaca ela. 

Como o orçamento institucional 
não tinha destinação específica para a 
pesquisa, os caminhos abertos para o 
crescimento científico foram outros: “O 
fomento para a pesquisa resulta quase 
sempre de um trabalho individual, mas 
os frutos são colhidos no coletivo. É o 
resultado da batalha dos grupos de pes-
quisa por recursos.”, explica. Todavia, 
no âmbito da pesquisa, o período era 
também de escassez. “Os recursos das 
agências de fomento, como CNPq, Ca-
pes e Finep, ainda eram muito restritos. 
Então, os caminhos para conseguir esses 
financiamentos não estavam muito dis-
seminados. Mas a criação dos fundos 
setoriais abriram novas oportunidades 
e algumas instituições souberam buscar 
esse recurso. A UFG foi uma delas”.

Para a ex-pró-reitora, o esforço va-
leu a pena. “Nós trabalhamos muito. 
Não perdemos oportunidade alguma de 
conseguir recursos, bolsas e verbas para 
pesquisa, tanto de custeio como de capi-
tal. Colocamos a UFG em posições que 
ela nunca havia ocupado antes”, explica. 
Entre essas posições, pode-se destacar a 
escolha da professora para a presidência 
do Fórum Nacional de Pró-reitores de 
Pós-graduação e Pesquisa (Foprop). 

“Quando temos pessoas que querem 
que a instituição vá em frente, 
começamos a encontrar caminhos 
alternativos, outras vias”.

CRESCIMENTO PESQUISA

de informações científicas e tecnológi-
cas para a região Centro-Oeste”.

Estamos mais conscientes do que 
nunca de que uma universidade sem 
pesquisa é presa fácil de modismos 
inconsequentes, pelo distanciamento 
em sua relação com a sociedade e pelo 
obscurecimento de sua identidade. É 
a razão de ser da universidade “gerar, 
sistematizar e socializar o conhecimen-
to e o saber, formando profissionais e 
indivíduos capazes de promoverem a 
transformação e o desenvolvimento da 
sociedade” com justiça social, confor-
me foi estabelecido no plano de gestão 
de 1998-2001.

Iniciamos estas reflexões apoian-
do-nos em Boaventura. Terminamos 
aliando-nos novamente a ele, para 
considerar o perigo que a MAIORI-
DADE da pesquisa na UFG pode vir 
a ampliar: o distanciamento entre esta 
instituição e a rede pública de educa-
ção básica. O prejuízo, evidentemen-
te, é para ambas, pois, sem essa vin-
culação, dificilmente conseguiremos 
legitimar a instituição universitária e 
efetivar uma educação pública de qua-
lidade, socialmente referenciada nas 
escolas públicas de Goiás. 

Vista aérea do Câmpus Samambaia durante a realização da 54ª 
Reunião Anual da SBPC

Entrada da Feira do Livro durante a SBPC
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Doutores – O número de doutores no 
quadro de docentes da UFG cresceu 
muito nesse mesmo período. Eliana 
Martins ressalta que hoje a maior par-
te dos docentes chega à UFG já com 
doutorado. No entanto, como naquela 
época as vagas para concursos eram es-
cassas, o aumento do número de dou-
tores veio dos esforços para qualificar o 
quadro já existente na instituição. “In-
sistimos muito na Capes pela concessão 
de bolsas de doutorado para qualificar 
nossos professores em outras institui-
ções”, conta. Segundo o seu relato, 
foram inúmeras ocasiões de embates 
na Capes, porque em determinado mo-
mento cogitou-se extinguir o programa 
institucional de capacitação docente 
(PICDT). No esforço para evitar o fim 
do programa, afirma ela que chegou a 
fazer uma avaliação do histórico do PI-
CDT na UFG, que existia desde 1976, 
mostrando o quanto os efeitos daqueles 
incentivos foram grandes. “Lutamos 
para que o programa continuasse e tam-
bém para conseguir mais bolsas. Com 
isso, viabilizamos a saída de centenas 
de docentes para a pós-graduação”. E, 
à medida que esses docentes voltavam, 
iam encontrando a universidade com 
mais estrutura e capacidade de cresci-
mento em pesquisa.

Iniciação científica – A iniciação cientí-
fica foi um programa criado pelo CNPq 
com o objetivo de colocar o estudante 
de graduação que tem interesse em pes-
quisa para trabalhar em conjunto com 
professores pesquisadores, alunos de 
mestrado e de doutorado. Eliana Mar-
tins explica que o programa começou 
tímido na UFG, na década de 1990, 
quando houve uma primeira distribui-
ção de cotas de bolsas em todo o país. 
Segundo ela, no intuito de incrementar 
o programa, e de conseguir, por meio 
de pleitos no CNPq, que sua cota de 
bolsas do programa fosse ampliada, a 
Reitoria passou a destinar recursos pró-
prios da universidade para aumentar o 
número de bolsas. “Eu fiz parte de uma 
comissão nacional que avaliou a inicia-
ção científica no Brasil, composta por 

cinco pessoas”, informa. Ela ressalta a 
importância do programa: “Todo ano 
ao apresentar o relatório de iniciação 
científica para o CNPq, a UFG recebia 
pareceres elogiosos, incentivos ao que 
estava sendo feito com aquela cota de 
bolsas e conseguíamos mais. O progra-
ma de iniciação científica é pujante na 
universidade, desperta o interesse dos 
colegas de turma. Com ele, cria-se um 
ambiente propício para a discussão e 
o raciocínio. O envolvimento naquele 
ambiente muda a forma de pensar do 
estudante. É um programa brilhante e 
garante sucesso para a instituição.”

Marcos regulatórios – Algumas leis e 
normas federais que ajudaram a mudar 
a visão nas universidades foram criadas 
também nesse período, como a lei da 
inovação e o estabelecimento dos nú-
cleos de inovação tecnológica. “Foi um 
momento de inserção, nas instituições 
de ciência e tecnologia, dos conceitos 
de propriedade intelectual, da necessida-
de de registrar patentes. Participamos e 
aderimos a esta nova realidade desde o 
início”, diz Eliana. 

Entre as mudanças trazidas pelos 
novos marcos regulatórios, estava o au-
mento da parceria público-privada na 
pesquisa. “Os próprios editais de fomen-
to passaram a exigir parcerias, mas a uni-
versidade sempre era a grande beneficiá-
ria desses recursos”, explica a professora. 

Ela acredita que a experiência é de ex-
trema importância para a universidade: 
“Com essas parcerias aprende-se com o 
profissionalismo da empresa, aprende-
-se a cultura da propriedade intelectual. 
Recursos de pesquisa ajudam a universi-
dade como um todo e não só no projeto 
específico. A parceria pode e deve ser 
benéfica para os dois lados e isso se con-
segue exercitando”.

Incubadora de Empresas e Conpeex – 
A Incubadora de Empresas da UFG foi 
fundada nessa época, para apoiar o de-
senvolvimento de produtos e serviços que 
apresentam inovações tecnológicas ou 
envolvam pesquisas de soluções originais. 
“Com a lei da inovação e a necessidade 
de as universidades terem seus núcleos de 
inovação tecnológica, começaram a surgir 
propostas e possibilidades de financia-
mento para incubadoras de empresa. Fo-
mos conhecer incubadoras em São Paulo, 
no Sul e voltamos e criamos a incubado-
ra da UFG, que começou pequena, mas 
com apoio do Sebrae desde seu início. 
Hoje empresas que nasceram na incuba-
dora já conseguiram sair da universidade 
e caminhar sozinhas.”

O lançamento do primeiro edital 
para seleção de empreendimentos da 
incubadora se deu durante o primeiro 
Congresso de Pesquisa e Extensão da 
UFG (Conpeex), em 2004. O congresso 
foi também uma iniciativa da Pró-reitoria 
de Pesquisa e Pós-graduação, com o pro-
pósito de reunir os eventos de pesquisa, 
extensão e cultura da universidade em 
uma só semana. “A ideia surgiu depois da 
realização da Reunião anual da Socieda-
de Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC) realizada em Goiânia, em 2002. 
A universidade efervesceu de cultura, pa-
lestras e inovações naquele período. Com 
o Conpeex queríamos que a universidade 
revivesse, todos os anos, momentos como 
aquele, de efervescência.”, explica Eliana 
Martins. Ela considera que o Conpeex 
estimula a integração na UFG: “muitas 
colaborações internas e externas surgiram 
durante o evento, com a divulgação dos 
estudos realizados por outros professores 
e estudantes”.

“O fomento para a 
pesquisa resulta quase 
sempre de um trabalho 

individual, mas os 
frutos são colhidos 

no coletivo. É o 
resultado da batalha 

dos grupos de pesquisa 
por recursos.”

PESQUISA
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